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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

seolll .. 
ANO XXX- N• 108 SÁBADO, 13 DE SETEMBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DA 134• SESSÃO, EM IZ DE SETEMBRO DE 
1975 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

- Restituindt'.Putógrafos de projeto de lei sancionado: 

N"" !73J75 (n9 279/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei Complementar n~> 7 /75-CN, que altera disposiew:ões da legis­
lação que regula o Programa de lntegração Social (PIS) e o Pro­
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP). (Projeto que se transformou na lei Complementar n~' 
26, de ll de setembro de 1975.) 

- Enéaminhando à deliberação do Senado o seguinte projeto 
de lei: 

Projeto de Lei do Senado n'1152/75-DF, que autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a abrir crédito suplementar em re­
forço de dotações que especifica, constantes do Orçamento do 
Distrito Federal para o exercício de 1975. 

1.2.2- Parecer 

-Referente à. seguinte matéria: 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
27 f75 (n"' L344-Bj73, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao parágrafo único do artigo 15 e ao artigo 16 da Lei n9 5.540, de 
28 de novembro de f968, que fixa normas de organização e fun­
cionamento do ensino superior e sua articulação com a escola 
mêdia, e dá outras providências. (Redação do vencido para o 
turno suplementar.) 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei do 
Senado n9152j75-DF, lido no Expediente. 

- Designação de Srs. Senadores para representarem o 
Senado na XIX Conferência da "lnter-American Bar 
Association" a realizar-se em Cartagena, Colômbia, de 27 de se­
tembro a 3 de outubro próximo. 

1.2.4 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Jessê Freire, que se ausentará do País. 

1.2.5- Requerimento 

N.,. 406J75, de autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, de 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Deputado Adalberto Camargo ao ensejo da instalação da 

Subcomissão Afro-Brasileira, constituída pela Comissão de Re­
lações Exteriores da Câmara dos Deputados. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR G!LVAN ROCHA- XI Congresso Brasileiro 
de Ginecologia e Obstetrícia, realizado recentemente na cidade 
do Rio de Janeiro, ao qual compareceu representando o Senado 
Federal. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Apresentando suges­
tões à Comissão de Minas e Energia e de Relações Exteriores do 
Senado Federal, para que promovam reuniões de estudo sobre o 
Acordo e a PolítiCa Nuclear Brasileira. Centenário de fundação 
do município de Americana-SP. 

1.2.7- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 153/75, de autoria do Sr. Se­
nador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao art. i"' da Lei 
n96.179, de li de dezembro de 1974, que institui amparo previ­
denciário para maiores de setenta anos de idade e para inválídos, 
e dá outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 44}75, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 4"' da Lei n9 
5.627, de i"' de dezembro de 1970, do antigo Estado da GuanJ­
bara. Apro,ada. Ã promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 4Sj75, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 19 da Lei n"' 
408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. i"' da Lei n~> 506, de 31 
de dezembro de 1969, do Município de Bocaina, Estado de São 
Paulo. Aprovada. A promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 53/75, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Caiuá (SP) a elevar em CrJ 
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida 
consolidada. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara nt> 95/74 (nll 2.283-C/70, na 
Casa de origem), que torna obrigatória a discriminação visível 
dos elementos que entram na composição dos produtos alirr.en­
tícios, e dá outras providências. Discussão encerrada. Ficando 
sua votação adiada por faltá de quorum, 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE ESTEVES - Apelo ao Presidente do 
Banco da Amazônia - BASA. e ao Diretar da 1• Região do 
Ba~co do Brâsil. no sentido de determinarem providências em be­
neficio dos financiados, face o agravamento da situação econõ~ 
mico-financeira do Estado do Amazonas. Aquisição, pela 
CACEX, dos estoques do óleo essencial do pau-rosa do Amà-
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EVANDRO MENDES VIANNA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAl 

Seção 11 

Diretor-Gera\ c:lo Senado Federal Impresso sob a responsabrlrdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Dtretqr-Executrvo 

PAULO AUAtUO OUINTELLA 

O r reto r da Orvrsão AdmrnostratJVa 

AlCIDES JOSt KRONENBERGEA 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 

Drretor da Divrsão Industrial 
(0 preço do exemplar atrasado será acrescrdo de Cr$ 0,30) 

Trragem. 3.500 exemplares 

.zonas e do Pará, Extensão da isenção do JPJ às indústrias locali­
zadas no interior do Estado e que utilizam matéria-prima loca} 
como uma das formas de ocupaç~o da Amazônia. 

SENADOR VIRG!L/0 TÁVORA- Transmitindo esclare­
cimentos da ação do Governo no que diz respeito à consolidação 
da Transamazônica e da conclusão da Perimetral Norte. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - 3()9 aniversário da 
criação da Fundação Getúlio Vargas- FGV. 

SENADOR AGENOR MARIA- Congratulando-se com o 
Governo pela adoção da política de fixação de preço-mínimo 
para o algodão, tomando por base o custo da produção. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Instalação da nova 
Diocese de Joaçaba-SC e a sagração do Frei Henrique Miiller 

como oitavo Bispo do Estado de Santa Catarina e titular da Dio­
cese recém-criada. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. . 

2- CONSULTORIA JURIDICA. DO SENADO FE­
DERAL 

-Pareceres n~>s 50 e 51, de 1975. 

3-ATAS DAS COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 134• SESSÃO, EM 12 DE SETEMBRO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira- José Es­
teves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Alexandre Costa - Helvídio Nunes - Virgílio Tâvora - Wilson 
Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Milton Cabral -
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Ruy Santos - Danton Jobim - Itamar _Franco - Franco 
Montara- Orestes Quércia- Lázaro Barboza- Osires Teixeira­
ltalívio Coelho- Mendes Canale - Accioly Fílho- Leite Chaves 

- Evelásio Vieira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sam:ionado: 

N~> 173/75 (n~' 279/75, na origem), de 12 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei Complementar n9 7 f75-CN, que altera disposições 
da legislação que regula o Programa de Integração Social (PIS) e o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP). (Projeto que se transformou na Lei Complementar n~> 26, 
de 11 de setembro de 1975.) 
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De ewcamir1hamento ao Senado de projeto de lei: 

MENSAGEM N• 174, DE 1975 
(N<~281j75, na origem) 

Excelentíssimos Senhores MembrOs do SenõJêo Federal: 

ud\a<>cle-aa a ~.tta g_...-_ pelo :ta.~ o Trtgc Ioopcrtado 

-· ..,....... ,.gnt;a<ID i Rocodt. Trii>I.Jtária dD Ol.&tri.ti:J F.-...11 .. ..,.._,ta CC.O, +- ""*>!- 1111 .,.....,t:.n-{at1cu ~1onat., 1.-.uu- qwe o. .-.c:ur- ""D::l! 
trito F--.1, na.....- dil lllil,l~ IOio prcv.,lWJt• g. trw>a't~u. <». 'Jr"<l.io. ~ 
- l?,OOJI; r"IIPI'h- & p&ttel& nf......,ta 110 IOol ~o TrigD t.pcrtado, Te! 
t.ntl<> ~.1$ .io partic:Lpaçia de- -ta PrÓPria CCIIIO .. ·~tr<o= 

OISTRJ;TO fEOEAAL 
RECEITA DO TtlDJAO - 01\lCEM 

Nos termos do artigo SI, combinado com o ârtigo 42, item V, dt.~ , ) 1975 - E&...u.,u,. \tr\:t.,oo} 
Constituição, tenho a honra de submetei' à elevada deliberação dê"~'-----------,----,-,-,-,-,-,-, -----,-'--'---
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do ~~c.oç~ rmAL 

Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que ------------f----·-1~ -~-'-"'--!-----
"autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir crédito suplementar 
em reforço de dotações que especifica, constantes do Orçamento do 
Distrito Federal para o exercício de 1975". 

Bnsi\ia, em 1 1 de setembro de 1975. - Ernesto Geisel. 

E.M.E. 
N• 17 /75-GAG 

Brasilia, 17 de julho de 1975 
·Excelentissimo Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Digníssimo Presidente da República 
Federativa do Brasil 
NESTA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rep~blica: 

A Lei n'l 6.\90, de 11 de dezembro de 1974, estima a Receita do' 
Tesouro do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 1975, em 
CrS 1.471.813.200,00 (hum bilhão, quatrocentos e setenta e um 
milhões, oitocentos e trete mil e duzentos cruzeiros) e em ígual valor, 
fixou a Despesa de responsabilidade desta Unidade da Federação. 

A referida lei apoiou-se em dados que foram criteriosamente 
analisados pelos órgãos técnicos do Distrito Federal e referendados 
pela Secretaria de.Orçamento e Finanças, do então, Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, possibilitando que o docu­
mento orçamentário, bem caracterizasse a política gOvernamental 
proposta para o exercício, considerados os fatores econômicos. 
sociais, administrativos e institucionais que envolviam a fixação do 
nível de operacionalidade do Governo local. 

A Receita do TeSouro do Distrito Federal, estimada pela Lei 
Orçamentária, assim se expressa, segundo as Subcategorias econômi­
cas que a compõem, corno demonstra .o quadro que se segue: 

DISTRITO FEOCFW.. 

fECEITA 00 TE6CUFIJ - &.JBCATElU'llAS E~ICAS 

19" 

All<=*:ita Tr1butéri.a ••••• , •••••••• 

AIIOIIita P!ltrimcnial,, ••••• •••••, 
l'llrcli:lita lrJ!l..lstrial •••••• ,,,, •• ,, 

Tl"S'!Sfn,cias Dol'Ten~s., ••••• , 

Allc.itaa Oiv.r-sas ••••••••••••• ,. 

66:3.50:<!,000 
74,232,000 

""'·000 
52EI.l57.200 

24.450.000 

E6TDo\ATIVA 

(Crll,OO} 

181.162.000 

Alt.nação de Bens ........... , .. . 

rnnsrar8nc::Las da CapibJ. ••••••• 

O..tr.s R~rc~~itiiS de Co.Pital. ••• ,,. 

TOTAL 

F[JijTE: Ui ni 6,190 0 de 17,1Z. 74 

=·"' 180.940,000 
1.000 

GERA L. ........ l.471,813.ê00 

lf-®TA!j !êSIFOfliS 
~ta lt'1butirh ••••••••••••••••• 403.5Di!.OOJ 26(1,1DJ.OOJ fó:l.9:l2.COO 
~ta ... ~-.J, •••••••••••••••• ?G,232.00J 74.2:!2.COO 

~"- ..... tr1.-.J, •• ••••••••••• •• •• 280.000 2EK).ClCXl 
t~ C~:rr~Wntea...... ..... 528.15?.200 521'1.1!1?.200 
~ O:l.v..-.u .............. · •••• ~ - - <14.lll!D.to:J 

TUTAL tw1 FEtUTIIS CCH'EI'I'TES ••••• Sl2,6911.1XX! 260,1DJ.OOJ 528.15?.200 1,29:),651.200 

FE"TI~! tE pénAI... 

Ali......-., dl; a... ~111. e -x.Dva..' 
,,...,.,~ •• de t.pltal •••••••••• 

OUt:nB "-""1ta• de c,.pital •••••• , •• 

"'·"" llll.940.00J 1B0.940·too 
l.IXXl 1.000 ------1---

TO'fH.. DAS IEI;EITAS tE CAPITAl....... , 22l.Dal '----~·-~_,,.,_1_._ .. _
1 
__ .,_._.1_~_._=_ 

TOTAL GEIW. •••••••• ,. !Dõ1,715.COO 200.1DJ.OOJ 709,09!1.200 1.471.613.200 

~ICIPIÇ1i) I'EFt::E:NTuN.. •••••• ' • ' • 1?.66 4.9,16 100,00 

!\ -ita dCI T...,..l'O dD .OUtri.t:ll F~, -t- .. Cl't, 
l..c7.1..813.2(1(1 01XJ (- bUhia, q.>a~l:t!S • .. t.!\:8 •""' ..UhÕ.&, oitllcantua • t::l"!, 
U' .U • duz.n- <:<"U1!:"•), ......... •t:!ngir"' cz.tl.9l9,471.2DO,txl {h.oll bUhÕc, "2, -=- . <feunovoo IIUhcello -~to .... t.nP. • Ulll IIU • o:!v,.....tlll g,.JUinJ8}o 
'~ r-J.l.DÇio • ,..1Dr de CI+M?,6118,1XXI,OO {_l:l"<<.,.,toa • quat*'lta 1 ••te '"! 

l.t-Õeolo .. :Lacanta• • ~ta • Dito lllil. CNUirDI)o 

E.- Rll<le1ta eclii:JI>nool, .... it-~-... i deemTer'lta .... 
~......,1M .s wtio, d!:!e ..-..- ... ~, • dD CtlnviniD lllll.,...àD .na-. "' ~ 
.....,., <1<:. OUI:I'ittl F-..1, • ~ l..lr'bWI~ ela No.,. c.&oital l:ltl .,..._U, <1 

Bwla> ~illnlll de er-il.:la &/'- • "' !Wica c.nu.J. "" aruu -tina<i> i .,.....,.;;., ..., 
~. ele """"u.;ib ._ -- "" l"lM1CC Pilotei • i Cl:ln•tno;io> dto •• CI>lq. 

REtnT"-'l CCR'€Nl'ES 

DISTAITD fEtERIIt. 
Ea~Jltl IE Nf'E!"At!&Clg - C1U!b 

19')5 - r.~u.,. 

l'Nnef~ do. Untio ................. .. 
l'lec:.1~ D:I.VIIf'H8 - CZinlli111101 ............ . 

mur~ tE CN"n .... 
rr.n.r~ "" t:..ii:l .................. . 
~dto criaito ..................... . 

TOT'-L ..................... . 

217,000,000 
:22.&D.OOO 

l?D.OOl.OOl 
2'/.Sll,OOO 

10,65l:l.llll 

DI ...,...,,_.. prwltoto. .. FIIIGiitae 01-. •• ciQtinlft i I'U"t! 
c~ de> Diootrito fitd..-.1 • Q>rNiniDe a ,......, <;el.t>radaa alWI ,. Untio DbJ•t1vNJ<Il> 

• -u..eç&a de -· • ....,l.çoe de int.no••• <itl -· ... pcotoos. 

DISTRITO FErEAA.. 
IEWI'BlS • VJ~LIIros 
19?5 - f'lelsti1MU.V11 

OE6IO.N"Çll0 

Co~ do funtl:> de Putictp~iio doa ....,ic:Ji,j,c, 

a.~ do ~~tn ~1co ..,t.zy Lubrifieantn 1 
QJo~D.>•tÚtll:ill ÚQ,o1.tlos 1 fluo.,.,,, •... .,, •.. , ..... , 

Cota-foert• dtl T.,. ft:ukni11Õr1a Gnica ••• , .......... . 

Iooc><>stc doi flenáo floot1<10 ..,. FCI<1t. ••••••• ., ........ . 

~do S.ÚZ.ill-€ducaçio - {Esi:aÓAl} ••••••• 

Cote-Parte do SaloÍr~lllciiÇiio- {FMc-al) ...... .. 

~· do lJ!flO•to LÍroie<> ""'bre Enuv1l EJ.etr~ 

~-~ J>opll .. to\);..i.m -~:Le,., .... : 
- dD Ioopo•to Territorial p.o...,l,., •••••• , , • , • 

(Cl'tl,OO} 

6.500.1111 ?.SOO,[IXI l,OOD.IXIO 

20.500.000 20.500.000 

21'!.600.1111 z.em.coo 

"""·"" '·""·"' 
9.JOO.to:l 9,300.000 

?.COO.to:l '·""·"' 
'·""·"" '·""·"' 
'·""·"" ,, .. ,., 

'·"" OO.'<X 

TO f'- L .............. , ...... , ll4,:JJ?.~ 12<).965.ôll(l 10,659.000 



4612 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1975 

Al- - .,..,.,,.., ""'~ grwJ,o.to ~ .. ··-·d. 
cU>, e> Govon'l<> dD DUtril:a F-.:1_...1 CCW1te cao " "'f'OI,..IVit f~ir'D a. ert:-
29,400.245100 (vinta • cito .u....;.., wet:Teantn~ "oitenta • oito oou, <llz"!:! 
toa • q.>.....,ta e cinco cruu:lftl•} apura'*> no &~ e.l..-ço l'llt:rillc>nial d• 19'14, 
q.>• •aiciontodo .o -..coouo ating• a i~t~;>ort&-lcia a. ~4715,146,245,111 (-t ·..w..­
tos e nt.lta " .. is .,w.;.s, ctnb:l e <JJet"*lta • ul.,jo nu, d<!l..,tos • -..·. 1t;;: 
• cinco cruuiro•) pare financi<U"" PTes.,t• ~ito ,.,.p~tar. 

1\ Lei trç~tárie: piiJ\S o pra~.,te 8J<Eil'Clc1o não permita 
abrir crádito ~q~llfiM!ntar utUizando como fPilte de recursos o II!I<Cesso de vr'eca 
daçiio, nan Cl 9Uf!III"$V1t financeiro epur..do no Balanço Peot:r:i.m01'1ial. do axe:n:.lcitl i'i 
1.9?41 e tâD sansnt. o previata no itan III, do l'lorágrafc lR do Artigo 430 ele. 

Ui ng 4.3201 de 17 de r:IIV'ÇD de 19641 assim mearno st. o limite dl!l 2f1l, da Reca! 
.. 0.,.0.. 

O eréd:l.to suplement:m-1 cu~ abertura etQU:I. .ubrP&to ao &OP! 
r1Dr -.. da \lo5sa &CBlância para postariDr mcaminhema'lto ao ~*lado Federal, 
irlc:nnant.vi sa seguintes FlJrçÕ•s a ~go do ll:Jverno do O~tT:I.bJ Fedm-al, ~ 
cJ.uÚI!Is as áoteçCies a serem l"$ÍÍsnejada.s na CJtOi.BI!II!ntD 011 v~:Jr· 

E)(IESSO Ck ARFECAO:$ÃO E SUPEAAVIT fiNAN!LIRO 

~DITO SUPL..fJ,1ENTM frof'üSTO f'CJl FUJ\C~ 

fUUÇÃO 

06 - Daf"ese. Nllc1onal. e Sagi.II'ttnÇII. jlljblica,,,,,,,,, 

O?- Desanvolvimerlto flegiollal ••• ,, ., ,,,, •••• ••••• 

00- Educ.ç;o e D.Jl'b.lraooooooooooooooooooooooHoo 

lO - Habitação e LJrll8nismo, ••• ,,,, •• ,,.,.,,,, ... , 

14 - SaÚde e Sanevmento, ...... .,., ....... ,. , , •••• 

99 - Resmva de Contingência,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

TO T A L GERAL,,,,,,,,,, 

{Crtl,OO} 

29,400.000 

7,21.3.600 

l?O.ro~.ooo 

l.OS,Del.OOO 

llO,OI,JCI,COO 

54,432,645 

Co~atiblli:tM~da a pol!tica da GlovBmC do Distrito Fedaral 
às diretrizes da PlMD NaciJ:Inal de 0esll!l'lvolv1mento 1 ajustado Êl.!l Pflrticularidades 
inerentes à capital da RepÚPlica, veriFica-se que e pr:Wridade local para aloc:a 
ção de racursos 111!1111 b .... efll:iando os setores biÍ.sic<:ls tias eu: ... itleod8a a cargo do ce 
llerfiD <XIfiiD se d9110nstrel, 

DISTF!UO FEY:€JW... 

E>:EaJCX!J CR(AAENTAAIA E FINNmRA - 1975 

Raestimlllltiva por Função 

FUNÇ~O 

01 - Lagislativll ............... ,,,, ........ , ......... , ... 

0.3 - Ari'rlillistração Super"ior e Planejamento Glo~,,,,,, • , 

04 - Agrio.Jlturfl. 1 Abastecimento e OrganiziiÇiio Agrária .. ,. 

a:;- Oef'esa l-:3.c:L.:l<.el. o;. Seguranye PÚblica,,,,.,,,,,,, •• ,,. 

07 - Desenv~;~lv1tnBlto Regional,,,, .. ,,,,.,,.,,, .. ,,, .. ,,., 

oe - Educação e D.Jlt:ura, ....... , ............... , ••••• , ... 

09 - En~ia e AecurSDs lllinernis, ,, , , , ,, , , , o,,,,.-.,, .. ,,. 

lO - f"abiteção e Urban!$mo ..... ,.,., ... , ... ,.,., ...... , .. 

11 - IndÚstria, Comárcio e Se:viços,, •••••.•••••••••••• , • 

12- ..ustiçe.,, ..................... ,, .................. . 

14 - SaÚde .. Sanearr.ent..> ................................. . 

15 - Trabalhei, Assistência e FTsvidência.,. ,, •• , ••• ,, ,, •• 

16 - Transporte .... ,.,, ..... , , , • , • , ...... , , • : , ••••••• , ••• 

99 - Reserva de Contigêr1cia .•.• , , , , , , , , , , , •.•.. , , .. , , •. , , 

T O T A L GERA L ......... ., ....... .. 

(Ml,OO) 

15.556.000 

146.491.000 

42,600.000 

'2(l.3,"'6a,20'J 

210.413,600 

47J. 728.000 

21.945,009 

2til,465. 000 

6,l34.ctl0 

9.169,000 

384.435.000 

29.597,000 

49,426.000 

93.032,645 

1,947.959,<\AS 

Permitu-me, aqui, considerar a gr='!de NJlevâncil!l de matá 
· ril) ~ta urna ve2 q.~e a sua aceitação por Vcos~a ExceJ.ência e pl!los ncbre; 

Senhoras S...,adoras, permitirá a este G:>ven'IO a concreti.zaç.!í~:~ de objlltivos dfl 
ma:IDr interesse para o Distrito Federal, destac:ar1do-se a aplicação de mais de 
ec{o do valor do créditu, nas Funções da Sa~de e Sanearnerr!:t:l 0 Educação e Sela!:!_ 
rança A.:iblioa, 

Ccnt:l.u:lr<do 1 teni'lo e honra !la solicitar a VOs!IB. Excel~ 
r~11, ~ej~ detl!lr'n:l.r\lldo, em confonni.o:l.eoda com c Artigo 570 item J.V1 ds Constitu~ 

çáo, c llrlCtllllinhamll'lto, 11110 Senado Federal, ela presente proposta de ebertur'll de 
créditu suplema1tar, wja m1nuta de Lei vai anexe para cs fifls previstos oo 
Artigo 17, Parágrafo lg, também de Constituição da RepÚblica. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 152, DE 1975-DF! 

Autoriza o Governo do Distrito Federal 
ã abril. cri'!dito suplementar em reforço 
de dotações que especifica, constantes 
do OrçaMento do Distrito Federal pera 
o exerclcio de 1975. 

O SENADO FEOERAL decreta: 

Art. 19 • t o Governador do Distrito Fede­

ral autorizado a abrir credfto suplementar ao orçalllefltO do Ofstr.! 

to Federal, para o el!erc'iclo financeiro de 1975, ate o limite de 

CrS 476.146.24S,OO (quatrocentos e setentt. e seis m'lltlões, cento e 

quarenta e seis •11, duzentos e quarenta e cinco cruzeiros) em r! 

forço de dotações consignadas ãs Unidades Orçamentãrhs constantes 

<.'.& dfsr.rilllfnt.çií;, elo Anho 11 a que se re~~re c. lef· :-? 6.190,·d~ 1.1 

de dezembro de 1974, conforme a seguinte especificação: 

I - SEC~ETA~IA DO GOVERNO 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 

3,2.0.0 TRANSFERrNCIAS CORRENTES 

3.2.6.0 Reserva de COtttin<!~n<:h .•..•••. :····· 

ll - SEC~ETARIA DE FINANr.AS 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAOITAL 

4.2.0.0 JNVERSDES FJNANCEI~AS 

4.2.6.0 Diversas Inversões Financeiras.,, 

III - SECRETARIA OE ~~lACA:O E OBR~S 

4.0.0.0 DESPESAS DE C~PIT~l 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 

4.1.1.0 

4.3.0.0 

4.3. 3 .o 

Obras PUblicas ........................ . 

lR~KSFERtNCIAS DE CAPITAL 
AUXlLIOS PARA OBRAS t>OBLICAS 

7.213.000 

3S.081.000 

Companhia de Agua e Esgostos de BruTTia-CAESB 80.000.000 

IV- REGIA:O ADMINISTRATIVA li -GAMA 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 

4.l.C.O INVESTIMENTOS 

4,.1.1.0 

4. o. o. o 
4.1.0.0 

4.1.1.0 

Obr&S !>Üb\iCiU 

- REGIAO AD'4INISTRATIVA 1I1 - TAGUATINGA 

DESPESAS DE CAPITAL 

IHVESTINENTOS 

Obras Pübl te as ...........•......••...•...• 

11.200.000 

49.900.000 
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~.o. o·. o 
4. 1. o. o 
4.1.1.0 

'V I - REGIAO A~INISTRATIYA V - SOBRADINHO 

DESPESAS OE CAPITAL 
INVE&TIMENTOS 

Obras PUblicas ..•..•.•..•...•.•...•....... 

VII -_CORPO DE 8Qif8Erll:OS: 00 !JiSTRITO fEDERAl 

J.Q.O.O DESPESAS CORRENTES 
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.1.0 PESSOAL 

3.1.1.2 Pessoal !4ilitar 

\ 

8. 900 

'\' 
o~~ 

01 Venci111entos e Vantagens Fixas .......•...•. , 2.100.000 

D2 Despl!!sas Variliveis ...... , ........... , ..... , 1.)00.000 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
3.-J.O.O DESPESAS DE CUSTEIO 

3.1.1.0 PESSOAL 

3.1.1.2 PessQa 1 Mi 1 i h r 

01 Venci11ento! e Vantagens Fixas .•..•.... 
02 Despesas Variiveis ......... . 

IX ~ SECRETA~IA 0[ SEGU!IANÇA P0Bl!CA 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.1.0 PESSOAL 

3.1.1.1 

01 

oz 

Pessoal Civil 

Venc1~nentos e Vantagens Fhas ............. , 

Despesas Variãveis ....•...•........•.....•. 

X ~ SECRETARIA DE EDUCACII:O E CULTURA 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 

3.2.0.0 TRAHSFER[NCIAS CORRENTES 

3.2.7.0 DIVERSAS TRANSFER[NCIAS CORRENTES 

3.2.7.5 Fund11ções Instituldas pelo Poder Públi'co 

- Ful'ldação Educacional do Distrito Federal 

01 - Pessoal ................... .. 

4.0.0.0 OESPtSAS DE CAPITAL 
4. l. o. o 
4.1.1.0 

INVESTIMENiOS 

Obras Públicas ..........•.•......••........ 

XI ~ SECII.ETARIA DE SAOoE 

3.0.0.D DESPESAS CORRENTtS 

3.2.0.0 TRAHSFER[NCtAS CORRENTES 

3.2.7.0 DIVERSAS TRANSFER[NCIAS CORRENTES 

3.2.7.5 Fundações lnstituidas pelo Pode~ PÚbliCO 

Fundação HOSpitalar do Distrito Federal 

12.000.000 

ll.OOO.ODO 

5. 900.000 

JÓD.ODD 

157.600.000 

'12.419.000 

ta os incisos I t! II, do l'arâg:r'afo 19 do artigo 43., da ~ei n" 4.ÚU, 

de 11 de março de 1964, na forma abaixo especificada: 

I ~ Superavit f'iMnceirf) iiPurado no 

Il 

li! 

8alan<;o de 1974 ............... . 

Excesso de Arrecadação ... 

Operação de Crêdito •...... 

28.488 . .245 

4ZO.l58.000 

27.500.000 

Art. 4q. - OS' ~a1orés de que trata o artigo IQ i_!! 

tegrarão os seguintes Projetos e Atividades: 

FUNÇAO 06- DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA fi~BllCA 

PROGRAMA H' • 1 SERVICOS ESPECIAIS DE SEGU~A.NÇA 

s~bprOJr••• 170 ~ Oefesa contr" Sintstros 
-caa;_ Z.0<!7 • Manutençio dolS Atividades i!<~ Corpo 

1;1 de Bo111beiros do Di;trito Federal .. 

PROGRAMA 30 - POLICIAMENTO CIVIL 

Subprogrllla 174- Operações ~olfciais Civis 

SEP 1.028 Manutenção das Atividades da Secret! 

da de Seguruça ~úbli<:a., .•. ,, .•. ,. 

PROGRAMA 31 - POLICIAMENTO MILITAR 

Su\lprograaa 111 • Open:ÇÕfts Policiais Hilltares 

PM 2.026 - Muutenção das Atividades da Pollcia. 

Mllltar do Distrito Federal ...... 

FUNÇ~O 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMA 08 - GEST~O FIHA~CEIRA 

subprograml: Ol't·- Admin1s-traçãO Gera'1 

SEF 1.008- Flnuclu1ento a Programas de De-

sen~olvhiento ...... , ............ . 

FUHÇAO 08 - EDUCAÇ~O E CULTURA 

PROGRAMA 42 - ENSINO DE ~J~EIRO GRAU 

Subprogra~a 188 - Ensino Regular 

FEDF 2.060 Manutenção do fnsino de 19 Gr.w .•• 

SEC 1.020- A!llpliação, Melhoral!lentos e Equio~. 
•ento da Rede de Ensino de lO Gnu .. 

PRO&RAMA 43 ~ ENSINO DE SEGUNDO GRAU 

-'Subprogr••• -1f8 - -For•açio par.a. o Setor Terciãrio. 

FEDf' 2.053 - .Manutençi·o dO Ensino do 29 Grau . , . 

FUNr.•o 10 ~ HASITAÇ.O E URBANISMO 
PROGRAMA 58 - URBANISMO 

Subprograaa 323 - Planejaaento Urbano 

RA 1.005 Urbanização na Região Administrat.i 

VI do Ga111a ••• •, ... • •, ..•.•... • · •. • 
'RA 1.00& Urbanização na Região Adllinistratfva O'e 

Taguatinga •••...... · .•••.•••....•.. 

1.009 Urbantzaçio na Região Ad~r~in'istrat_! 

ve de Sobradinho ................. . 

SVO 1.04Z llrbanizaçio do Plano Piloto e Setores 

FUNÇXO 14 - ~AODE E SANEAMENTO 

PROGRAMA 75 - SA00f 

~ubprogra•a 432 - Asshtência Hospltahr Geral 

FHOF 2.038 - Manutenção das Atividades Mêdico~ 

Hospitalares ..••.•.•....• , ....•.• 

3. 400.000 

6.000.000 

zo. 000.000 

T.ZJ3.aao 

J47.60D.DOO 

12.419.000 

10.000.000 

11.200.000 

49. 900.000 

8. 90~1. 000 

35.081.000 

30.000.000 

OI - Pessoal .. , ... ,, .•.••• · ..•••.......•.. 30.000.000 PROGRAMA '16 ~ SJtNEAHVHO 

Art. 29 , E o Governador do DiStrito federal eu-

torlzado•a distribui!" a i!:!portiincia prevista no inciso I, do Arti­

go anterfor, med'lante crédlto suplementar is Unidades 'Jrçamentirias 

constantes da Lei nQ 6. 190, de 17 de dezembro de 1974. 

acrescida 

Parãgrafo únfco - A autorização deste artigo ê 
constante do artigo 79 da referida Lei. 

Art. 39 ~ Para atendimento do c'rêdito suple111en-

tar autorizado nesta Lei, serão utilizados os recu.rsos de que tra-

Subprograat 447 - Abaste<:imento d'ãgoa 

CAESB 1.049- Sist~l ~io Descoberto •..•••.•.••. 

FUNÇXO 99 - RESERVA DE CONTIN~[NCIA 

PROGRAMA 99 - RESERVA DE CONTING(NCIA 

~~ ~~~bprrgru:1a 99!1 - Reserva ::lc•.Cont1.,!;í'r>-::h 

StG 2.999 ~ Reserva de contingência .......... . 

80.000.000 

54.433.245 

Art. 59 - Esta Lei entra e111 vigor na dlta de sua 

publfcaçio. 

Art. 60 ~ Revoga~-se as disposições emcontririo. 
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LEGISLA ÇÀ O CITA DA 

LEI N• 4.310, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fiuanceiro para ela· 
buração e controle dos orçamentos e balanços da Uniio, dos 
Estados, dos MunicípioS e do Distrito Federal. 

Art. 43 A abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa 
e serã precedida de exposição justificativa. 

§ )O? Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 
não comprometidos: 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; 

li -I os provenientes do excesso de arrecadação; 

(Ã.s.Comissões de Constituição e Just;ça, do Distrito Fe-. 
dera! e de Finanças.) 

PARECER 
PARECER N•41S, DE 1975 

Co~issão de Redação 

Rtdaçio do vencido, para o turno suplementu do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de" Lei da Câmara n"' 27, de 1975 (n"' 
I~B/13, na Casa de origem). 

Relator: Senador Orestes Quércia 

'A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
27, de 1975 (n"' 1.344-B/73, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
mandato de Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Diretores das 

· Instituições particulares de ensino superior. 
Sala das Comissões, em 12 de setembro de 1975. - Danton 

Jobim, Presidente - Orestes Quércia, Relator - MeRdes Canale -
Virgílio Tá.,.ora. 

ANEXO AO PARECER N'415. DE 1975 

Redação do vencido, para o turno suplementar do Substi .. 
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 17, de 1975 
(n"' 1.J44..Bj73, na Casa de origem). 

Substitu;J.Se o Projeto pelo seguinte: 

D' nova red.açã.o ao parágrafo único do art. 15 e ao art. 16 
da Lei n"' 5.540, de 28 de novembro de 1968, que "fixa normas 
de organização e funcionamento do en.sino superior e wa arti .. 
a~laçio com a esc;la média, e dá '"'tras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O parágrafo único do art. tS e o art. 16 da Lei n9 5.540, 
de 28 de novembro de 1968, q\le fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola 
média, e dá outras providências, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 15 
Parágrafo único Na composição do Conselho de Cura­

dores, a ser regulada nos estatutos ou regimen~os, deverão 
inclui~-se, além dos membros pertencentes à própria institui­
ção, representantes da comunidade, em número corres­
pondente a 1(3 {um terço) do total. 

Art. 16. O P'rocesso de es'colha e nomeação de Reito­
res, Vice--Reitores, Pró-Reitores, Sub~Reitores, Adjuntos de 
Reitor ou Decanos de Universidade, Diretores e Vice-Dire­
tores de estabelecimentos isolados de ensino superior, bem 
como de outros responsáveis pela direção ou coordenação de 
órgãos setoriais ou unidades universitárias, reger-se-á pelas 
disposições constantes dest~ artigo. 

§ \Q Os Reitores de Universidades e oo Diretores de 
estabelecimentos isolados de ensino Superior, quando essas 
instituições forem criadas e mantidas pela União, serão 
nomeados pelo Presidente da República, observados os se­
guintes princípios: 

I - a escolha será feita a partir de listas de 6 (seis) 
nomes. uma para cada caso, e submetidas ao Presidente da 
República pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura; 

11 - as listas serão elaboradas em reunião conjunta do 
Conselho Universitário ou órgão colegiado equivalente e do 
órgão ~o1egi.ado de coordenação das atividades de ensino e 
pesquisa; 

1l I - poderão constar das listas nomes de pessoas 
estranhas ao coi-po docente da instituição desde que 
compnwadas sua. capacidade, idoneidade moral e ilibada 
reputação; 

IV- os Estatutos das instituições poderão definir proce­
dimentos q\le ampliem o colégio eleitoral referido no inçiso 
11; 

V- será de 4 (quatro) a~os o mandato dos dirigentes a 
que se refere este parágrafO'! vedado o ex.ercício de 2 (dois) 
mandatos consecutivos. 

§ 2\' Os Vice-Reitores, Pró-Reitores, Sub~Reitores, 

Adjuntos di: Reitor ou Decanos de Universidades mantidas 
pela União serão nomeados pelo Reitor. 

§ 39 A denominação de V.ice-Reitor passará a sér uti~ 
lizada como equivalente às demais ex.pressões incluldas no 
parágrafo anterior, cabendo à Universidade escolher dentre 
as mesmas e definir no seu Estatuto aquela que irá adotar 
para designar os auxiliares diretos do Reitor, especificando o 

·seu número. 
- § 4~> O Reitor designará, dentre os seus auxiliares referi~ 
dos nos parágrafos 2"' e 3~>, aquele que, alêm das suas atribui~ 
ções permanentes, deverá substituí-lo ern suas faltas e impe~ 
dimentos eventuais mediante prévia aprovação do Ministro 
de Estado da Educação e Cultura. 

§ 5~> O au:'l(iliar designado, na forma do parágrafo an~ 
terior, sucederá o Reitor, no caso de vacãncía, até que seja 
efetuado o provimento do cargo de conforniidade com o 
parágrafo i"' deste artigo. 

§ 69 As Universidades procederão às alterações que se 
fizerem necessárias em seus EstatutoS e Regimentos, a fim de 
adaptá-los às disposições da presente Lei, submetendo-as ao 
Conselho Federal de Educação. 

§ 79 Os Diretores ou Coordenadores de órgãos setoriais, 
criados nos termos do§ }'i' do art. \3 desta Lei, assim como os 
Diretores das unidades universitárias das Instituições criadas 
e mantidas pela União, e os respectivos Vice-Diretores serão 
nomeados pelo Reitor, ouvido o Ministro de· Estado da 
Educação e Cultura, observados os seguintes princfpios: 

I - a nomeação será feita dentro de 60 (sessenta) dias 
contados da posse do Reitor, ou da vacância do respectivo 
cargo, a partir de lista de 6 (seis) nomes elaborada pelo órgão 
colegiado do setor ou unidade, ou pelo Conselho Univer~ 
sitário, quando não hotlver órgão colegiado setorial; 

11 -em nenhuma hipótese o Diretor, o ViCe-Diretor ou 
o Coordenador poderão exercer o cargo por período 
consecutivo superior a 4 (quatro) anos, nem por periodo ai~ 
ternado superior a 8 (oito) anos. 

§ 8'i' O Diretor de estabelecimento isolado de ensino su­
perior designará o Vice-Diretor que, além de suas atribuições 
permanentes. o substituirá em suas faltas ou impedimentos 
eventuais. 

1 

§ 9Q O Vice-Diretor designado na forma do parágrafo 
anterior sucederão Diretor, no caso de vacância, até que seja 
efetuado o provimento do cargo, na forma do § }9 deste 
artigo. 
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§ lO A elaboração na físta.séxtupfa,,prevista no item 1 
do§ I~' deste artigo, deverá s~r .encaminhada a& Ministéri_o da 
Educação e Cultura, no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
antes da conclusão do ma·ndato de Reitor, e no de 30 (trinta) 
dias nos casos dos§§ 5~> e 99 deste artigo. 

§ li. Nas instituições de ensino criadas e mantidas por 
Governo Estadual ou Municipal, a nomeação dos dirigentes 
a que se refere este artigo far-se-â segundo normas estabele­
cidas pelo respectivo sistema de ensino e aprovada pelo Con­
selho de Educação competente. 

§ 12 Nas instituições de ensino de caráter particular, a 
matéria reger-se-á pelos respectivos estatutos e regimentos 
desde que aprovados pelo Conselho Federal de Educação, 
mediante parecer homologado pelo Ministro de Estado da 
Educação e Cultura." 

Art. 29 São mantidos os mandatos dos dirigentes das institui­
ições de ensino superior, criadas e mantidas pela União, nomeados 
pelo Presidente da Repúblíca e em exercí~io na data da publicação 
desta lei. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - No Expediente 
lido figura o Projeto de Lei do Senado ti9 152, de 1975 - DF, _que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir crédito suplementar 
em reforço de dotações que especifica, constantes do Orçamento do 
Distrito Federal para o exercício de 1975. 

Nos termos da alínea h do inciso 11 do art. 141 do Regimento 
Interno, a matéria receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuída, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Atendendo a 
convite do Sr. John O. Dahlgren, Secretário Geral da Federação 
Interamericana de Advogados, a Presidência, não havendo objeção 
do Plenário, designa os Srs. Senadores Leite Chaves , Orestes 
Quércia, Jta!ívio Coelho e Evandro Carreira, para representarem a 
Casa, sem ônus para o Senado, na XIX Conferência da Inter~ 

American Bar Assodation a realizar-se em Cartagena, Colômbia, de 
27 de setembro a 3 de outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahres) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pefo Sr. !"'-Secretário. 

1:: lida a seguinte 

Of. n• 005/75 

Exmq Sr. 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasílía- DF 

Senhor Presidente: 

Em 1.2desetembrode 1975 

Em cumprimento ao disposto no Art. 43, letra a, do Regimento 
Interno desta Casa, comunico a Vossa Excelência que me ausentarei 
do território nacional, a partir desta data, por um período de cinco 
dias. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' o testemunho 
de minha estima e admiração. -Jtssé Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Goft(all'es)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 406, DE 1975 

Nos termos regimentais, solicito a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pelo Deputado Adalberto Camargo 

ao ensejo da instalação da Subcomissão Afro-BrasiJeira, constituí~ 
da pela.Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. 

Justific•ção 

Julgamos acontecimento de relevo a criação da Subcomissão 
Afro-Brasi1eira, por iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 
da Câmara dos Deputados, tendo por finalidade principal o incenti­
vo às relações entre o Brasil e os países da África, e a pesquisa e estu­
do d0.J)roblemas inerentes aos setores econômico e cultural. 

Ó' discurso do Presidente da Subcomissão, Deputado Adalber­
to Camargo. ê bem uma síntese do que se pode espera'r do trabalho 
encetado e, como tal, merecedor, a nosso ver, de registro nos Anais 
do Senado. 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 1975. - Cattete 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Wil!JOn Gonçahts)- De acordo com o 
Art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento serâ submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Hã oradores inscrito!>. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA {MDB- Sergipe. Pronuncia o seguin .. 
te di!Curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Preside.pte, Srs. Senadores: 

Conforme designação desta Casa, a pedido úa Comissão de Saú~ 
de e a convite da Divisão' Nacional de Câncer, do Ministério da Saú· 
de, participei como médico e observador do Senado, do XI Congres· 
so Brasileiro de Obstetrícia e Ginecologia, no Rio de Janeiro, na 
semana finda. 

Aquele conclave reuniu cerca de cinco míl médicos de todo o 
Brasil e alguns do exterior, com a participação de professores estran· 
geitos em 10 cursos, pré e durante o Congresso. 

O conclave teve como temas oficiais: "Assistência à gestante no 
Brasil" e "Aspectos SoCiais do Câncer Ginecológico no nosso País"· 

Com muita ênfase foi examinado o papel da Divtsão Nacional 
do Câncer, devendo ser registrado, por uma questão de justiça, o 
empenho com que o seu ex-Presidente, Professor João Sampaio de 
Góis e o atual Diretor, Professor Humberto Torloni, estão envidan· 
do seus esforços no sentido dê política nacional de câncer ser efeti­
vamente uma política desenvolvimentista, visando não a erradicação 
mas, verdadeiramente, assistência aos cancerosos do Brasil. 

Se, por um lado, aquele Congresso evidenciou o mais alto nível 
de progresso médico no setor, pôs também em relevo a abismal dife­
rença de técnicas médicas, que é mais um fator de diferenciação, en­
tre os centros mais desenvolvidos e os menos desenvolvidos no Nor­
deste. Aquele Congresso precipitou a impressão, na família médica 
brasileira, de que se está criando uma casta dos médicos metropolita· 
nos, com o desaparecimento do tradicional médico da família, o mé­
dico do interior que não tem recursos técnicos para acompanhar a 
voracidade do progresso tecnológico na nossa P.rofissão. 

Por isto, Sr. Presidente e Srs. Sen~dores, a par da alegria que me 
possuiu ao assistir aquele conclave, vislumbrei, com muita tristeza, o 
fosso, que aumenta, entre o médico do interior e o médico que clíni­
ca nos grandes centros urbanos do nosso País. Aliás, essa diferença 
vem desde a formação profissional. Todos sabemos que o ensino mé. 
dico no País teve duas fases rigorosamente distintas: a primeira, 
telúrica, vamos assim dizer, a fase francesa, a fase do professor médi­
co de polainas, do professor líder profissional mas líder humanista, 
representada principalmente pela escola baiana de medicina, da qual 
todos os médicos do Nordeste do Brasil são filhos ou netos. 

O Sr. José Esteves (ARENA- AmaZonas)- V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - Sergipe) - Com muito 
prazer, ri obre Senador. 

O Sr. José Esteves {ARENA - Amazonas)- Senador Gilvan 
Rocha, V. Ex• está abordando assunto da maior seriedade. Bem 
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disse V. Ex~ da dificuldade que o interior do País enfrenta, com rela· 
çào à assistência médica. No meu Estado, que é carente desses 
profissionais, o Governo Estadual no propósito de resolver, pelo me­
nos em parte, esse angustioso problema, decidiu, a título de incenti­
vo, dar ordenado compatível com os profissionais que, patrioti­
camente, vão para o interior do Amazonas. Quero congratular-me 
com V. Ex•. que está trazendo à Casa o sumãrio, as conclusões do 
Congresso a que se fez presente, como médico e como observador do 
Senado Federal. porque tra"? o nobre colega, com seu depoimento 
autorizado, subsidias para que nós possamos, de mãos dadas, 

· contribuir para a so!uçào desse grande problema que é a assistência 
médica no interior do País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Muito agradeço 
a interferência do ilustre Senador pelo Amazonas, e recolho, como 
médico, com muita alegria as observações do ilustre Representante 
do Norte do País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu dizia, no histórico da 
formação médica brasileira, quanto devemos à escola da Bahia', com 
aquelà grande eloqüência que é peculiar ao baiano, que conseguia, 
num arroubo de inteligência, fazer aulas magistrais de assuntos pura­
mente técnicos, elaborando até poesias em aula sobre fígado, mas 
que representou toda uma faceta dessa inteligência nacional, 
representativa de um momento da nossa história e que se perdeu, 
quando a tecnologla pura entrou nas facufdadeS, fazendo com que 
esquecêssemos dos grandiosos momentos, onde Medicina não era 
somente técnica, mas era, também, arte, era tàmbém cultura 
humanística, era taffibém antropologia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA -Bahia)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - Sergipe) - Com muito 
prazer, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (~'\RENA- Bahia)- É com satisfação que 
vejo V. Ex• de:;tacar o papel representado pela velha e gloriosa 
Faculdade da Bahia, uma das duas primeiras, ·ou talvez a primeira, 
porque primeiro, foi criado o Colégio dos Cirurgiões, criada no País. 
Venho da faculdade naquele tempo em que não havia nenhuma facul­
dade de Medicina, de Salvador para o Norte; e, então, todos os rapa­
zes que buscavam a formação médica, após a conclusão do curso 
secundâ;io, vinham para a Bahia. Tínhamos, então, na Bahia, aque­
las repúblicas de estudantes pernambucanos, cearenses, nortistas, a 
república do Norte, e assim por diante. Realmente, foi uma fase áu­
rea da minha velha Faculdade, dentro do estilo que V. Ex• destaca. 
Os cursos eram mais de aulas teóricas e V. Ex•, que é um filho da Fa­
culdade, já vindo muito depois do meu nascimento lá, ainda deve ter 
alcançado isto. Basta destacar que, em exames 'de concursO, os 
professores, na argüição, se Preocupavam muitas vezes mais com os 
enos de concordância que existiam nas teses do que até com a maté­
ria científica ali versada. Mas, não censuro. Foi uma época que vive­
mos; uma época norma\, mas, de grande projeção para a velha Facul­
dade, que deu, no meu tempo, Aristides Novis, Eduardo Moraes, 
Martagào Gesteira, Armando Tavares, Edgar Santos, Estácio de 
Lima e tantos outros mestres admiráveis. Alunos que ainda não esta­
vam na sf:rie, vinham para se deleitar com as lições ali dadas. Era 
aquele tempo em que os livros em que estudávamos- nós que tínha­
mos, na época, uma formação francesa - eram todos em francês: 
"O Testut" em quatro volumes; a "Física" de Cluzet, a "CUnica" de 
Castaigne, as "Terapêuticas", tudo isso e mesmo os livros de Medici­
na Legal, ainda em francês, porque só na época começava a aparecer 
o do nosso Mestre, na Báhia - que depois passou para o Rio de 
Janeiro -Afrânio Peixoto. Mas, realmente, foi uma fase áurea e, da 
Bahia, saíram expressões que, voltando aos seus Estados, foram figu­
ras destacadas da medicina no Nordeste e no Norte brasileiro. Corno 
baiano e como filho da velha e gloriosa Faculdade da Bahia, agrade­
ço a V. Ex~ o destaque que faz, destaque que é, também, filial à 
velha Faculdade de Sálvador. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Muito agradeço 
a interferência do ilustre Professor Dr. Ruy Santos, testemunha 
oCular do fim da época do ouro do Terreiro de JesuS e que está a 
dever aos seus coestaduanos e ao Brasil uma crônica escrita da ve\ha 
e tradicional Faculdade de Medicina da Universidade Federal da 
Bahia, 

Mas dizia, Sr. Presidente, que à formação médica brasileira, que 
atravessou esta fase romântica, seguiu-se a fase americana do nosso 
ehsino, onde um verdadeiro atropelo da tecnologia importada impôs 
ao médico brasileiro o abandono paulatino da nosso farmacopéia, 
da nossa flora medicinal, da nossa tradicional coerênCi1r institu­
cional, digo até assim, de se tratar em relação médico-doente, para se 
entrar na era da computação médica, com visíveis beneficios para a 
medicina global, mas com o abandono cruel para aqueles que, no 
interior. não têm os recursos dessa tecnologia e se vêem sem condi­
ções de tratar os seus doentes com merecimento. 

Por isso, Sr. Presidente, eu dizia que essa reunião a que o 
Congresso assistiu. no. Rio de Janeiro, pôs a nu essas diferenças que 
estão trazendo a medicina brasileira a um nível não desejável, 
quando compar:JmOS OS nOSSOS profissionais médicos com OS de 
outros países, a partir, Sr. Presidente, do ingresso nas escolas médi­
cas oficiais que, além do mais, são exageradas eln número, uma ver­
dadeira formação médica em massa. Como diz o Presidente da 
Associação Médica-de Minas Gerais, Professor José Gilberto' de 
Souza: 

"Segundo a Organização Mundial de Saúde, há necessi­
dade, nos países em desenvolvimento, de uma escola médica 
para cada dois milhões de habitantes. Tomando o estudo por 
base, o Brasil deveria ter 55 escolas no máximo, mas temos 
80. 

Esta situação provoca um verdadeiro disparate: forma­
mos anualmente nove mil médicos, de baíx.o n(vel, quando 
para atender às necessidades do País, precisamos de apenas 
3.500. 

Temos 65 mil médicos, ou seja um para cada 1.600 
habitantes, média considerada raloável pelos organismos 
internacionais. A própria OMS recomenda a formação de 
um médico para cada 25 mil habitantes. 

Devem s~r tomadas medidas urgentes pe\o Governo Fe­
deral para impedir a proliferação das escolas de medicina, 
única maneira de impedir que o ensino, já em estágio crítico, 
chegue a níveis inaceitáveis." 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - Sergipe) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia)- Isso é uma realidade 
dolorosa, e é por ísso que. mais de uma vez, tenho ouvido aqUi o 
nosso y...:t..,;""o companheiro Vasconcelos Torres insugir~se contra o 
Conselho Federal de Educação, pelas dificuldades criadas pelo 
citado órgão, em relação a esta proliferação de escolas. O que encon­
tram.os, pelo Brasil afora, às vezes, são várias escolas fta mesma 
cidade. E o que acontece, por exemplo, no Rio de Janeiro, onde 
temos o professor ensinando na Universidade Federal; ensinando na 
antiga escola particular do Rio de Janeiro e em Niterói. O que se dâ? 
O professor não fica em contato com o aluno; ele chega, ministra a 
sua aula e sai. O ensino se faz, muitas vezes mais eficientemente, fora 
da aula, da cátedra, na conversa com o aluno, no afastar suas dú­
vidas. No Nordeste, então,· sei de escolas criadas em cidades, em que 
os professores saem da capital, onde também ensinam, para le­
cionarem em cidades do interior, ou melhor, para esta manipulação 
do ensino médico, que existe no Pais. Acho que V. Ex•, o Conselho 
~ederal de Educação e o Ministério da Educação têm toda a razão, 
quando se batem contra isso. Uma vez, eu estava em Petrolina, lá no 
São Francisco, vizinha a Juazeiro, na minha zona; lamento não 
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esteja presente, aqui, o eminente Senador Paulo Guerra, que era na 
época, Governador; S. Ex• recebeu um apelo para criar, em Petro· 
lina, uma faculdade de medicina. O Governador Paulo Guerra foi 
sensível ao apelo. Depois, conversando com a pessoa que fez a pro~ 
posta perguntei: "Como fazer funcionar essa éscolaT1 Ele me respon~ 
deu: .. Nós ternos médicos aqui para ensinar". O problema, porém 
não é ter médico que possa ser professor; o importante é ter pro· 
fessor formado em Medicina, que possa ministrar o ensino. A 
simples condição de médico não me dá aquela habilitação essencial, 
didática, J)ara o exercicio do magistério. V. Ext fez um apelo para 
que eu faça a memória da Faculdade de Medicina. Pois bem: entre os 
três livros de memórias que tenho escritos, para que meus filhos ou 
netos os publiquem um dia, há um sobre a Faculdade do meu tempo. 
Ainda não o publiquei porque nesse livr.o digo a· verdade, a im­
pressão que me ficou de certos professores e, talvez, os filhos e netos 
desses mestres não gostem da referência feita. Mas posso até ceder­
lhe o original para que V. Ex• o leia. Na Bahia tivemos um grande 
mestre, Goriçalo Muniz, que era tido como um sábio. Era um 
homem introspectivo- não sei se V. Ex• o <::onheceu. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Não. não o 

conheci. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Era um homem intros­
pectivo, de pouca conversa, com o qual não havia o diálogo entre 
professor e aluno. No ensino, é preciso que o mestre seja comu­
nicativo e não apenas transmita o conhecimento, porque é através do 
diálogo que o ensino se faz. Tem razão V. Ex•, louvando-se em con­
siderações de doutos, insurgir~se contra essa proliferação de facul­
dades que diplomam mas, não criam e nem formam médicos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MilB- Sergipe)- Muito agradeço 
a intervenção do nobre Senador, que manifesta, também, a sua 
preocupação sobre esse grave problema do Ensino Superior no nosso 
País. 

Mas, não é só, Sr. Presidente: os médicos, depois de passarem 
pelo crivo artificial de um vestibular, que não confere justiça aos 
melhores dotados, atravessam, freqüentemente, escolas médicas 
desaparelhadas e para, a final, no exercício de carreira viver num per­
pétuo estado de perplexidade. Isso porque, vinculados por uma força 
de não poderem fazer outra opção, vivem atrelados ao INPS, ao 
sabor de improvisações e indefinições daquele Instituto Nacional de 
Previdência. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Pois não. 

O Sr. Ruy S~ntos (ARENA- Bahia)- Contribuindo para a 
deficiência da assistência médica do INPS. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Perfeitamente. 
~ um ciclo vicioso que deve ser rompido: médicOs mal formados -
instituto mal aparelhado. 

E tanto é mal aparelhado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
tenho em mãos recorte do Jonial do Brasil de exatamente um ano: 16 
de setembro de 1974, que, em _editorial, cumprimenta a direção do 
fNPS, pelo anúncio do Plano de Pronta Ação, que previa a livre es­
colha, por parte do funcionário da empresa, do hospital, clínica ou 
qualquer órgão assistencial que mais lhe conviesse, e que também 
anunciava o fim das famigeradas filas de assistência. 

Pois bem, Sr. Presidente, hâ exatamente um ano o INPS fazia 
tais declarações oficiais. Nesta semana, em outro recorte de jornal, 
examinando o Plano de Pronta Ação, então aniversariante, mas sem 
cumprir o seu desiderato, o Sr. Francisco Luís Torres, Subsecretário 
de Estudos Especiais, da Secretaria-Geral do Ministêrio da Previdên­
cia Social, dizia que o Plano de Pronta Ação mobiliza recursos 
superiores a 14 bilhões de cruzeiros, pretendendo assistir a mais de 
50 milhões de pessoas. Mas asseverando que esse tipo de assi~tência, 

por critérios de natureza técnica, ficaria ao sabor das pressões da 
demanda o que, efetivamente, não traduz. pela sua improvisação, as 
necessidades da saúde da população. A classe médica brasileira, 
vivendo ao sabor do conjuntural do Instituto Nacional de Previdên­
cia Social é, inclusive algumas vezes, responsabilizada pelo baixo 
atendimento, responsabilidade essa que não lhe cabe, pois deve ser 
atribuída apenas ao funcionário de uma empresa que não atua como 
deveria. 

Para ,que V. Ex•s tenham uma idéia a que ponto chega a assis­
tência médica neste País, lerei parte de uma conferência proferida na 
Escola Superior de Guerra, pelo professor José Hilário, sob o tema: 
"Assistência Médica da Previdência Social". 

O citado professor, entre outras coisas, computando dados ofi. 
ciais, diz o seguinte: 

"O custo unitârio da assistência prestada pelas diversas 
instituições de Previdência Soda!, em 1974, foi o seguinte: 

I. Serviço de Assistência e Seguro Social dós Economiá­
rios, SASSE: CrS 380; 

2. Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores 
do Estado. rPASE: Cr$ ISO; 

3. Instituto Nacional de Previdência Social, INPS: 
CrS 100; 

4. Fundo do Trabalhador Rural, FUNRURAL: 
Cr$ 30: 

5. Fundo de Assistência aos Garimpeiros: CrS 20." 

A simples enunciação desses custos unitários evidencia a falta 
de programação num assunto que é de segurança nacional: a assistên­
cia médica individual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os médicos q~e conseguem entrar 
no famigerado fNPS, não pela porta larga do co"ncurso público, mas 
por um tipo de contrato, absolutamente inédito, que se chama 
"credenciamento", recebçm salários que variam de CrS 1.600,00 a 
Cr$ 2.500,00: enquanto o INPS, conforme recorte do Jornal do 
Brasil, de exatamente um ano, dizia que aplicaria em Letras do 
Tesouro o seu superavit registrado, de dois bilhões de cruzeiros, em 
apenas um semestre. 

O Sr. Orestes Quércia {MDB- Sio Paulo)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - Sergipe) - Com muito 
prazer, nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quêrcia (MDB- São Paulo- Ouvindo o dis­
curso de V. Ex•. recordei que, dias atrás, lia num jornal do Rio de Ja· 
neiro notícia a respeito de uma conferência do Pro f. Carlos Gentile. 
Este ilustre médico, que é um analista dos dramas da Previdência So· 
ciai no Brasil, apresentou dados realmente impressionantes a res· 
peito de um aspecto da medicina assistencial do INPS, que é aquele 
relativo às operações cesarianas. Afirmou aquele médico, que o 
Brasil é o País que serve de palco para o maior índice de operações 
cesarianas em todo o mundo, exatamente porque essa é uma opera­
ção fácil e de bom rendimento econômico. Os critérios adotados pelo 
INPS, de <::redenciar hospitais e privatizar a medicina assistencial, 
que é o objetivo desse Plano de Pronta Ação, realmente dão margem 
a essas irregularidades, a esses verdadeiros crimes. Por outro lado, o 
lNPS deixa os seus médicos com um salãrio que poderíamos, até, 
sem escorregar para nenhuma demagogia, chamar de "salário de 
fome". Na realidade este meu despretensioso aparte ao discurso de 
V. Ex•. é ap.enas com o intuito de dizer que realmente o INPS de­
veria revisar a sua política. Particularmente, sou pela socialização da 
medicina. V. Ex• é médico, talvez tenha mais conhecimento do que 
eu a respeito desse assunto, mas, acho que o médico que presta ser· 
viços ao INPS deveria ganhar um salário mais adequado. O INPS 
deveria aumentar a sua rede de hospitais, responsabilizando-se por' 
esse grave problema, e não adotar o critério de privatização da 
medicina assistencial no Brasil. 
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O SR. GILVAN ROCHA (MDB-Serglpe)- Muito agradeço 
a intervenção do nobre Senador por São Paulo, que possui um ponto 
de vista coincidente com a mai-oria dos médicos brasileiros. Fez 
muito bem, S. Ex•. em frisar o salário dos médicos como um "fator de 
corrupção, o que também nós debitamos ao INPS, inventor, inclusi· 
ve, de uma nova moeda corrente no País, chamada unidade de 
serviço. O sistema de pagamento por unidade de serviço, insolita­
mente, na palavra do seu próprio representante legal, Sr. Francisco 
Luiz Torres, constitui fator incontrolável de corrupção. O que os mé­
dicos brasileiros querem, perseguem, ex.igem do Governo e do INPS, 
é a moralização da assistência médica no Brasil; é o pagamento 
~mpativel com o nível dos seus conhecimentos. 

Os médicos não mais acreditam em promessas de aumento. 
Tenho em mãos recorte do Diário de Brasfiia de lt de agosto de 

1974, mais de um ano, portanto, no qual o Sr. Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social acenava aos médicos brasileiros com novos 
níveis salariais que não chegaram até esta data. O que exigem os mé­
dicos do INPS é que ele não nivele a medicina brasileira por baixo 
e, sim, que crie incentivos para que os médicos professorês, e os que 
possuem curso de pós-graduação no Exterior, tenham, realmente, re­
conhecidos os seus méritos e salários de acordo oom seus títulos. 
Não é justo que sejam nivelados por salários iniciais. 

Os médicos exigem a forma mais honesta para entrar no serviço 
de assistência médica brasileira: a larga porta do concurso público. 
Não usam telefonemas de pessoas, de amigos, para que o creden­
ciamento seja feito. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA-Goiás)- Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GJLVAN ROCHA (MDB-Sergipe) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA-Goiás)- Tenho acompanha­
do V. Ex• em seus pronunciamentos, no Plenário desta Casa. Veri­
fiquei, com satisfação, a sua permanente preocupação na defesa da 
classe a que pertence por profissão - a classe médica. Tambêm sou 
daqueles que reconhecem nos médit:=os brasileiros homens de bem e 
que devem ficar a salvo de acusações romo aquela que, há cerca de 
um ano, os jornais publicaram, referentes a médicos do meu Estado 
que teriam sido responsáveis pela morte de uma senhora, à porta do 
hospital, negando-se a reeebê-la. Todavia, quando V. Ex• trata do 
problema, colocando de um lado o médico e de outro o Instituto Na­
cional de Previdêncía Social, parece-me que V. Ex• comeÇa a fazer 
equívocos que precisam ser reparados. V. Ex• fala em larga porta de 
concurso de títulos e prova, e em credenciamento, ao mesmo tempo 
em que fala em salários de 1.500 a 2.500 cruzeiros. Na verdade, 
nobre Senador, são duas coisas inteiramente diferentes: uma coisa é 
o médico contratado pelo INPS, para prestar duas horas de serviços 
diários, ou em plantões de 24 por 96 horas; outra ê o médico con­
tratado, contrato bilateral, o que médico aceita se quiser e aí- não 
se tem que falar em salários de fome, eis que ele podería optar pelo 
credenciamento - e, este, devo informar a V. Ex•, vai ao teto 
máximo de li mil cruzeiros. Normalmente os mêdicos brasileiros, 
credenciados junto ao INPS, conseguem esse teto no 89 ou no 99 dia 
do mês nobre Senador. Nesse pequeno período os médicos jâ 
atingem v nível maior de remuneração que o INPS pode dar, o que 
pode significar ou uma excessiva competência profissional, ou 
teremos que admitir que o atendimento ~ de baixo nível e que se 
procura primeiro atender para auferir os recursos, e depois, então, 
fazer-se a medicina particular. Não estou, com isso, fazendo acusa­
ções à classe médica, a qual respeito, admiro e tenho defendido nesta 
Casa. O que desejo, tão-somente, é evitar que V. Ex~ critique o Ins­
tituto Nacional de Previdência Social, que hoje atinge, por si ou 
através de outros órgãos, a quase totalidade da população brasileira 
e dá cobertura até àqueles que não são a ele filiados. Se em qualquer 
hospital brasileiro chegar um acidentado, este será atendido, na cer­

" ~eza de que, sendo ou não contribuinte do INPS, esse Instituto lhe 

dará cobertura e pagarã a assitência médica prestada. V. Ex•, como 
mêdico, evidentemente, tem conhecimento dessa inovação criada 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social. 1:. óbvio, nobre 
Senador, que a Previdência brasileira carece ainda de melhoria. f: 
natural que a Previdência brasileira careça de novas luzes, como as 
que V. Ex• poderá trazer- e naturalmente trará no seu discurso de 
hoje. Quero acreditar que o seu discurso não se vá limitar à leitura 
dessa ou daquela parte, desse ou daquele relatório, desse ou daquele 
recorte de jornal, desse ou daquele outro pedaço de uma conferência, 
mas que ele vá concluir, evidentemente, por soluções válidas para a 
Previdência Social brasileira. Faço votos para que V. Ex•, médico, 
preocupado com os problemas da Medicina, preocupado com os pro­
blemas do povo e da Previdência Social, possa concluir o seu dis­
curso por sugestões que, tenho a certeza, irão ser acolhidas pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, com sugestões de 
quem entende e está preocupado com a solução do problema. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Serglpe)- Muito obrigado 
a V. Ex• pela intervenção. Lembro apenas ao ilustre colega dois as­
pectos da questão: primeira erro de perspectiva: V. Ex• parece que 
prega no deserto, porque é o próprio órgão da Ptevidência Social 
que diz que o sistema de unidade de serviço - o qual foi apontado 
por V. Ex•, permitindo a médicos atingirem onze mil cruzeiros, o 
que, evidentemente é uma exceção - é um fator incontrolável de 
corrupção. 

Nosso colega de bancada, Senador Orestes Quércia, apontava 
recente entreviSta de um médico brasileiro, dizendo que o índice de 
cesariana neste País é o mais alto do mundo, por ser uma cirurgia 
simples de fazer, e que dá rendimento ao médico. Essa afirmação 
vem a favor de minha tese. O INPS, nas bases atuais de pagamento, e 
isso é conhecido por ele próprio, é um fator de corrupção médica. 
Esse o primeiro erro de perspectiva, de V. Ex• 

Segundo erro de perspectiva: não se está discutindo, aqui, o que 
foi feito. Pretende-se discutir o que é preciso fazer. 

Ninguém nega que o Instituto Nacional da Previdência Social 
presta assistência. Ninguém, porém, em sã consciência, pode apontar 
essa assistência como ideal, pois é o próprio órgão que institui um 
Programa de Pronta Ação, para corrigir deficiências iniciais no aten­
dimento presto, quando o doente chega ao hospital. 

Portanto é o segundo erro da perspectiva. Não se discute 
quantos milhões de associados foram assistidos; discute-se, isso sim, 
que o INPS, hoje, é um fator de nivelação da classe médica brasi­
leira, por baixo, e é um fator de corrupção da classe médica, como 
também oferece um tipo de assistência que foi denunciado, aqui, de 
cem cruzeiros per capita que, efetivamente, não é o tipo da melhor 
assistência que merece o povo brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- Permite-me V. Ex._ 
um aparte, Senador? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - Goiás) - Senador Gilvan 
Rocha, quero apenas trazer um depoimento ao discurso de V. Ex• 
Há cerca de três anos, uma pessoa ligada a minha familia sofria de 
uma inflamação no ouvido, que atingia o osso m·astóide. Tratava-se 
de um problema delicadíssimo. Vários médicos opinaram pela im­
possibilidade de uma cirurgia com sucesso, uma vez que teriam que 
cortar muito próximo ab nervo facial, havendo uma margem enorme 
de risco de a pessoa vir a ficar com a face paralisada. Pessoalmente 
pus-me a campo e fiz. gestões, procurando encontrar um cirurgião 
que, realmente, reunisse condições profissionais para cuidar do caso. 
Já nos preparávamos para levar a pessoa enferma para o exterior, 
quando nos informaram estar em Goiânia um dos maiores cirurgiões 
na especialidade, inclusive com um longo período de estâgio na 
Europa, nos Estados Unidos e na Ásia. Procuramos esse médico e 
ele, após examinar a doente, concluiu que a única saída seria, efeti­
vamente. a cirurgia: entretanto, foi logo taxativo ao dizer que !lão 
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faria aquela çirurgia pelO INPS, pois este lhe pagaria aPenas: tre­
zentos e cinqUenta cruzeiros, à érwca, por aquela cirurgia. A.-ou, 
ainda, que para a possibilidade de sucesso ele teria que, pe~soal­
mente, dar assistência clínica pós~operatória à doente. por um 
período mínimo de seis meses, tarefa que uma enfermeira ou um mé­
dico não poderia fazer se não tivesse profundo conhecimento do 
assunto. Então, nobre Senador, só houve uma opção, embora a 
menor em questão tivesse todo o direito àquela assistência, porque 
seus pais eram assegurados do INPS: foi o médico atender à paciente 
fora do INPS. Esse cirurgião, obviamente, é um borilem de cons­
ciência, e louvo nele a capacitação profissional e, sobretudo, a ho­
nestidade com que se conduz. Caso fosse um homem que se deixasse 
corromper, com facilidade faria a cirurgia, e o doente que morresse 
depois, Se fose o caso, porque é óbvio que nenhum médico tem con­
dição de dar a um paciente, pela tabela do INPS, os mesmos 
cuidados que ele pode dispensar a um paciente que paga a um tra­
tamento, pelo seu próprio bolso, preço condizente com o :serviçO 
prestado. O pronunciamento de V. Ex• é oportuníssimo. Não bâ 
como, nobre Senador, pretendermos ter, no Brasil, um serviço 
médico e uma Previdência Social eficientes, remunerando os mMicos 
abaixo do que se remunera no campo da empresa privada; Ou 
mesmo, digamos, como se renumera a motoristas que não precisam 
ficar na escola durante 20 ou 30 anos. Portanto, repito, o pronuncia­
mento de V. Ex• é muito oportuno, e mais uma vez solidarizo-me 
com V. Ex•. que bem demonstra um homem sensível aos problemas 
de maior importância deste País. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- S.rgipe)- Muito grato ao 
Senador Lázaro Barboza que, inclusive, dá um exemplo prático de 
como a Previdência Social mal dirigida Pode ser um fator de 
corrupção médica. Tenha V. Ex• a certeza de que outros 
profissionais, pretnidos por sua situação econômica, mas sem o de­
vido respaldo científico, se arriscariam a fazer tal cirurgia para 
ganhar uns trezentos minguados cruzeiros do Instituto Nacional de 
Previdência Social. J~so, também, ê.outra prova pr{!tic!l de que o Ins­
tituto insiste em nivelar os médicos brasileiros no seu nível mais 
baixo. estimulando a que a Medicina do nosso País caia vertical­
mente. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- Sergipe)- Ouço o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Jâ disse a V. Ex• mas 
vou repetir, para sermos compreendidos, inclusive pelos nossos cole­
gas médicos, que, lamentavelmente, hâ duas Medicinas~ a Medicina 
oficial, vamos dizer, a Medicina de serviço público, .e a Medicina de 
clínica privada. Sei de profissionais competerites, que não são os mes­
mos no próprio consultório e no consultório do Serviço de Previdên­
cia Social, ou de outra empresa desta natureza. O que se dá, lamenta­
velmente é que ele, na clínica privada, tem que selecionar os ele­
mentos para o seu diagnóstico; e para tanto ele' manda buscar um 
Raios X ali, um exame de laboratório acolã, um outro teste mais 
adiante, para formar do seu "n" de razão o diagnóstico. Na clínica 
oficial ou na clínica pública - vamos assim dizer - aquilo tudo vai 
chegando às suas mãos e ele mal passa a vista; se tem a radiografia, 
ele só observa o laudo, nem olha para a radiografia. 

O que acho estranho, entretanto, é o meu eminente colega Sena~ 
dor Orestes Quércia falar em cesariana cómo operação fãcil. Em 
verdade, não hã operação fãcil; todas elas, as mais simples- e sabe 
V. Ex•, que é cirurgião - muitas vezes, causam problemas, pois de 
uma unha encravada surgem, às vezes, as complicações mais sérias. 
Não é a cesariana, em si. uma operação fácil. Jâ dizia o tabaréu da 
nossa região: "Viva a galinha com a sua pevide!" Por que? Porque 
temia e todos temem a operação, pelas condições personalíssimas de 
cada qual. Às vezes, os exames preliminares foram feitos e os re~ 
suJtados são tranqUilizadores, no entanto, na mesa de operações- e 

sabe V. Ex•, que é cirurgião- surge o impreYisto. E~. por exemplo, 
assisti uma vez. um grande Professor, na Bahia, morrer depois de 
uma operação de _retirada do baço. Ele tomara todas as precauqôes. 
contra a hemorragia, mas seu esforço foi, tão grande, quando a pinça 
nãO -conseguia deter a hemorragia, e ele recorreu ao esforço manual, 
sem pinça, que no outro dia morria ele de enfarte. Vou dar o nome, 
foi 0 Dr. Fernando Luz. Portanto, mesmo no curso das operações 
mais simples, por vezes, surgem complicações as mais sérias. O que 
se verifica, entãO, é que há essa vafiedade. Desculpe V. Ex• e, tam­
bém, o nobre Sr. Presidente, que jâ está a nos advertir com o 
"DETRAN", como diz o Senador Eurico Rezende. Desejava, ainda, 
dizer que o Sr. Leonel Mi~anda, quando Ministro do saudoso Pre­
sidente Costa e Silva, andou tentanto estabelecer uma Medicina 
geral, uma Medicina globaJ em vários pontos do território nacional. 
LernbrOo.me bem de uma efetuada no Rio Grande do Norte e outra 
em-·fíiburgo. Pois bem, era eu Deputado, na ocasião, e o Presidente 
da Associação Médica Brasileira havia comparecido à Comissão de 
Saúde, juntamente com os médicos-chefes desse programa do Rio 
Grande do Norte. Fiquei, então, ouvindo os médicos apresentando 
as estatísticas, e lembro-me bem de que os atendidos tinham sido cen­
to e vinte mil. Perguntei a que municípios atendiam os serviços, e a 
resposta veio detalhada; perguntei, ainda, qual era a população 
daqueles municípios. Era menof do que os atendidos! Desse modo ti­
ve que me convencer de que mesmo aquele esforço não dava resulta­
do. Na verdade, o problema é muito complexo. Não carrego as 'cores 
em INPS, nem no credenciamento. É a pobreza nacional, são as de­
fici~ncias naturais que ocasionam isso. Acho que se credenciei cinco 
médiCos, na minha vida de político, credenciei muito, porque sou 
contra isso; mas sei, entretanto, de pessoas com oito, nove e dez cre­
denciamentos. Depois, surgiu uma resolução do INPS, proibindo 
mais de dois ou três credenciamentos, mas havia dúvidas e criaram, 
ainda, outra fórmula, a do avulsionamento, para poder furar aquela 
!imitação de doiS ou três credenciamentos. O assunto é muito 
complexo, muito sério, joga com a nossa formaçãp, com a nossa 
educação, com a nossa pobreza e tudo o mais. Peço a V. Ex• que me 
perdoe a extensão do aparte; louvo-lhe o pronunciamento. Realmen­
te, V. Ex• chama a atenção do Senado, para problema sério da assis­
tência médica, mas não podemos estar tirando coflclusões com cer­
tos fatos estatísticos que, muitas vezes, pouco representam 'dentro da 
própria relatividáde da estatística. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- Sergipe)- Muito agradeço, no­
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Faz soar a 
campainha.) - Faria um apelo a V. Ex•, no sentido de que 
concluísse seu pronunciamento, pois seu tempo já está esgotado hâ 
alguns minutos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - Sergipe) - Agradeço a 
V. Ex• o aviso, Sr. Presidente1 e concluirei a seguir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, evídentemente o problema não é 
simplista, nem necessita de· solução única. A Classe Médica 
brasileira. sensibilizada, há mÚito tempo, por este tipo de problema, 
já apontou a este Governo as saídas, que são racionais, simples e 
merecedoras de todo o crédito nacional. A primeira, a mais simples 
de todas- concurso público moralizador- pa'ra que haja escalona­
mento de valores nos quadros médicos funcionais de todos os 
Ministérios. A segunda- seguro de saúde estatal que cubra os riscos 
efetivos e possibilite, por parte dos segurados, aquilo que é de­
mocraticamente desejável na assistência médica: a livre escolha do 
hospital de sua pref~:rência, do médico de sua coofiança, pois só 
acredito na seleção natural da democracia. E, por .termo, o fim da 
degradação de um pagamento que, na boca mesmo dos responsáveis 
de INPS, constitui fator de desagregação e aviltamento do médico 
brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao registrar a presença do Sena­
do Fede~al no XI Congresso "Nacional de Ginecologia e Obstetrícia, 

• 
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desejo acrescentar este registro, de um participante da lamflia médica 
brasileira. (Muito bem! Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gooçahes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Franco Montoro. 

. O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo. Prooua<ia 
o seguinte discurso. Sem revisio do 01ador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Era nossa intenção fazer, hoje, um pronunciamento 
fundamentadO- sobre o problema do Acordo Nuclear re<tHzado entre 
o Brasil e AJemanha. Todavia devido à realiiação, neste mom~':lto, 
de uma reunião da Comissão Executiva nacional do MDB, que deve 
decidir sobre a próxima Convenção do Partido, limitar-me-ei a 
apresentar a Indicação que será fundamentada nesse pronuncia­

: mento que, podemos afirmar, faremos na prOxtma quarta-feira. 
Neste sentido, já nos entendemos com o nobre representante da 
ARENA, Senador Virgílio Távora, especialista na matéria, para que 
_assim ocorra. 

A indicação é do seguinte teor: 

buticaçio d9 ·,de 1975 

Considerando que o Senado Federal deverá, proxima· 
mente, ·apreciar o Acordo Nuclear firmado entre os Gover. 
nos da Alemanha Ocidental e do Brasil~ 

ConsiderandQ os aspectos essencialmente técnicos e 
científicos que en~olvem o Acordo e a necessidade de serem 
ouvidos sobre o assunto os cientistas mais autorizados do 
País; 

Considerando, ainda, a manifestação favorável da 
Comissão de Minas e Energia desta Casa, em parecer emitido 
à nossa Indicação ns- 2, de 1974, para que fossem ouvidos 
sobre o assunto cientistas brasileiros especializados; 

. Considerando, finalmente, que nos termos da Constitui. 
ção cabe ao Congresso Nacional: "dispor sobre planos e pro· 
gramas nacionais e regionais de desenvolvimento" {art. 43, 
IV) e "resolver definitivamente sobre tratados, convenções e 
atos internacionais celebrados pelo Presidente da República" 
(art. 44, I); 

Sugerimos, com base no art. 248 do Regimento Interno, 
que as Comissões de Minas e Energia e de Relações Exte· 
riores do Senado, promovam reuniões de estudo sobre o 
Acordo e a Política Nuclear brasileira, ouvindo-se, além dos 
representantes dos órgãos oficiais, o depoimento dos 
cientistas brasileiros que se têm manifestado sobre a matéria. 

Pafa esse depoimento lembramos os nómes do Professor 
José GolderÍlberg, Diretor do Instituto de Física da Universi· 
dade de São Paulo, o Professor Israel Vargas, da Universi· 
dade Federal de Minas Gerais e do Instituto de Pesquisas 
Radioativas de Belo Horizonte, o Professor Antônio Francis. 
co Vasconcelos Seixas, do Departamento de Engenharia 
Nuclear da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e o 
Professor Marcelo Damy de Souza Santos, ex·Presidente do 
Conselho Nacional de Energia Nuclear. 

Sala das Sessões, em de setembro de 1975.- Fran--
co Montoro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito a oportunidade parare­
gistrar mais uma etapa grandiosa de uma de nossas queridas cidades. 

"SAUDAÇÃO Á AMERICANA NO CENTENÁRIO DA CIDADE 

Comernora·se, neste ano, o centenário de fundação da Cidade 
de Americana, um dos mais prósperos Municípios do Pais. 

Hoje, tipicamente industrial, este Municipio foi, de certa forma, 
o berço-do desenvolvimento agrícola em nossa Pais. Em seu solo, a 
partir de 1866, aportaram os sulistas norte·americanos, derrotados 
na Guerra de Secessão, e passaram a empregar sua moderna técnica 
no cultivo do algodão, cana.de·açúcar,melancia e outros produtos. 

• 

Os i-esultados obtidos, altamente positivos, transformaram a re­
gião em campo de demonstração das Escolas de Agronomia de 
Campinas e Piracicaba, e os stus .lavradores passaram a ser 
procurados para dirigir fazerfdas ern todos os pontós do Estado e do 
País . 

A elevada produção local exigiu que a Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro estendesse os seus trilhos até as "fazendas dos 
americanos", que jâ ofereciam seus produtos para consumo na Capi· 
tal. 

A Estação Ferroviária, em tomo da qual surgiu o primeiro 
núcleo populacional, em loteamento feito pelo Capitão Ignâcio 
,Corrêa Pacheco, foi inaugurada a 27 de agosto de 1875, sendo o pon· 
to de partida da nova cidade, 

A oficialização do nome .. Vila Americana" deu-se em 1900. 
Essa denominação derivou do problema postal surgido na distribui· 
ção da correspondência destinada à Cidade de Santa Bârbara e aos 

, mOradores da Estação de Santa Bãrbara, at~ então nome oficial da 
Vila. 

Pela Lei Estadual n.., 1.916, de 30 de julho de 1904, foi criado o 
Distrito de Paz de Vila Americana, no Município de Campinas e, a 
\9 de janeiro de 1925, instalava·se o Munícipio de Vila Americana, 
criado pela Lei Estadual nq 1.938, de \2 de novembro de 1924. Em 
1938, oficializ:ava.se o nome de "Americana" e, em 1953, a cidade é 
elevada à catesoria de Comarca. 

O Município, que oclipa uma área de 102 km 2, tem cerca de 
70.000 habitantes, sendo .. e. no perímetro urbano, encontram·se 
95% de sua população, em sua maioria constituídos de empregados 
nos 901 estabelecimentos industriais registrados na cidade. 

O desenvolvimento do Municipio pode ser aferido através de 
alguns dados mais representativos. Assim é que, o seu colégio eleito· 
ral, superior a 30.000 eleitores, representa 45% de sua população, per· 
centual que, na gránde maioria de nossos Municfpios, não vai além 
de 25%; sua rede escolar, representada por 52 estabelecimentos, 
proporciona matrícula a mais de 22.000 jovens, ou seja, a 30% de sua 
população; e. no setor de saúde pública e promoção social, conta 
com 4 unidades de cirurgia e clinica·geral, 2 centros de saúde 
estaduais, um dos quais com centro de puericultura, um serviço den· 
~ârio municipal, Centro de Recuperação Infantil e dois. centros de 
treinamento de mão·de·obra. 

Americana tem, hoje, à frente do seu Executivo, o Engenheiro 
Ralph Biasi, que, logo após empossar--se, a l'l de fevereiro de 1973, 
cuidou de introduzir novas técnicas administrativas, desburocrati· 
zando as rotinas do serviço público nio.nicipal e, paralelamente, 
elaborou o Código Tributário Municipal, o Plano Global de 
Saneamento Básico e o Projeto do Sistema Viário Municipal. 

AmPliando o número de salas de aula e de unidades escolares, 
proporcioilando aos professores municipais e estaduais cursos 
semestrais de aperfeiçoamento e especializ.ação e aos servidores da 
Merenda Escolar, curso de orientação e de preparo de alimentos, 
cuida qualitativa e quantitativamente do setor educacionaL 

Nos demais setores, não menos profícua tem sido sua 
Administração, cuidando do crescimento ordenado da Cidade e pro· 
porcionando à comunidade a utilização de áreas verdes te-cnicamente 
preparadas com parques infantis e centros desportivos. 

Através de seu jovem e dinâmico Prefeito, enviamos ao povo de 
Americana a nossa saudação e a do Senado da República, no mo· 
mento em que se comemora o centenário da cidade." (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçabes)- A Presidência re· 
cebe a indicação de V. Ex• com sugestão e, nesse carâter, a encami· 
nhará às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçabes) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l..,·Secretârio., 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 153, DE 1975 

Acrescenta parágrafo ao art. 1" da Lei n9 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974, que "institui amparo previdenciário para 
maiores de setenta anos de idade e para i1Yálidos, e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" Acrescente·se o seguinte parágrafo ao art. }9 da Lei 

n'il 6.179, de LI de dezembro de 1975, que "institui amparo previden· 
ciârio para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e dá 
outras providências": 

"Parágrafo único. O limite de idade previsto no caput deste ar~ 
tigo será reduzido para 65 anos quando o beneficiário for do selo fe-­
minino, ficando a concessão do amparo excluída das exigências cons· 
tantes dos itens I a 111." · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data1te Sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A assistência social e previdenciária aos idosos, no Brasil sem­
pre esteve muito aquém do desejável, dividida entre inúmeros orga­
nismos oficiais e paraoficiais que pulverizavam os recursos e os piã.-:_ 
nos de formà nem sempre compatíve\ com as necessidades, mínimas, 
daqueles que atingiam a idade avançada sem um arrimo onde confiar 
o corpo e o espírito cansados por uma longa vid1. 

Citamos expressamente serem mínimas as necessidades de so­
corro ner _··!s casos, porque ninguém desconhece o fato de ser a mé­
dia de idade do povo brasileirO uma das mais baixas do mundo~ rarís­
simos são os nossos patrícios que atingem 65 ou 70 anos de idade 
sem o amparo de familiares ou sem recursos próprios, amealhados 
numa vida inteira de trabalho e de sofrimentos. 

A Lei n"' 6.179 jâ representou importante inovação, garantindo 
assistência - mais social que previdenciária - aos brasileiros de 
idade avançada. Não previu, entretanto, dois aspectos fundamentais: 

I) A tendência, social e legalmente, hoje em dia é de- socorrer 
mais efetivamente a mulher que, em virtude das modificações fa- 1 

miliares e profissionais dos dias que vivemos, é forçada a lutar fora 
do lar pela sobrevivência, não perdendo, entretanto, o fardo dos tra­
balhos domésticos. Essa carga dobrada fatalmente ocasiona desgaste 
acentuado ao elemento feminino, mormente quando compete em 
condições de inferioridade: a regra no mercado de trabalho, ex­
c\uindo--se as chamadas "profissões eminentemente femininas", é o 
pagamento à mulher de salários inferiores aos dos homens que exer­
cem a mesma profissão: 

2) Grande parte das mulheres enquadradas na lei que ora 
projeto alterar desempenharam, efetivamente, atividades pro­
fissionais durante suas vidas; em vinude da falta de consideração 
por seu trabalho, entretanto, esse não foi registrado ou reconhecido 
em carteira profissional ou documento corn finalidade previdenciá­
ria. Exemplo disso é a situação das_ empregadas domésticas que, 
apenas recentemente, tiveram reconhecido oficialmente o direito de 
contribuir e usufruir os beneficios do lNPS 

A Lei n"' 6.179 determina, com salutar cautela, que a principal 
prova de filiação ao INPS será a anotação em carteira "emitida hâ 
mais de dez anos" (art. 3'). Ora, até hoje inúmeros patrões ainda se 
negam a assinar a carteira profissional de seus empregados domêsti· 
cos e procuram obstar de todas as forrnªs a obtenção daquele 
documento pelos serviçais. 

Ao desmembrar o antigo Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, o Governo acrescentou ao titulo e objetivos do segundo a 
expressão "e Assistência Social", mostrando que sua intenção não 
era agir restritamente na concessão de aposentadorias e serviços aos 
trabalhadores regulares. 

Dentro desse espírito, proCurei prever na Emend<J, in fine, o 
atendimento também àquelas que atingiram a velhice sem haver 

desempenhado, durante a vida, atividades regulares e reconhecidas 
burocraticamente. 

A importância das medidas que ora proponho à consideração 
dos QliOS nobres Pares é evidente, por tratar do socorro já tardio a 
uns: 'lftiucos milhares de brasíleíras, desamparadas pelas famílias, 
polo Estado e pe1as entidades parücu\~res. 
,, * Invoco, com humildade e confiança, a colaboração das 
tomissões Técnicas e de cada Senador para que o Projeto receba a 
atenção e a ajuda que merecem suas beneficiárias, para que possa­
mos, afinal, corrigir as injustiças que nossa Pátria vem causando a 
suas filhas que ajudaram sua construção durante maior temp-o de 
vida. 

S~la das Sessões, em 12 de setembro de 1975.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei n"' 6.179, de 11 de dezembro de 1974 

Institui amparo prel'idenciário para maiore$ de setenta 
anos de idade e ~ara inválidos, e dá outras providências. 

Art. i"' Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, 
definitivamente incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro 
caso, não exerçam atividade remunúada, não aufiram rendimento, 
sÕb qualquer forma, super\or ao valor da renda mensal fixada no 
artigo 2"', não sejam mantidos por pessoa de quem dependam obri­
gatoriamente e não tenham outro meio de prover ao próprio 
·s-ustento, passám a ser amparad~s pela ~revidência Social, urbana ou 
rural. conforme o caso, desde que: 

1 - Tenham sido filiados ao regime do lNPS, em qualquer 
época. no mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, vindo a 
perder a qualidade de segurado; ou 

li -Tenham exercido atividade remunerada atualmente incluí~ 
da no regime do INPS ou do FUNRURAL, mesmO sern filiação à 
Previdência Social, no minimo por 5 (cinco) anos, consecutivos ou 
não; ou ainda 

111- Tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 
(sessenta) anos de idade sem direito aos beneficios regulamentares. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (WU""' Gooçalves)- O projeto lido vai 
à publicação e a seguir, serà distribuído às comissões competentes. 
' Encerrado o período do Expediente. 

Estão presentes na Casa 31 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 363, de 1975), 
do Projeto de Resolução n"' 44, de 1975, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execução do art. 4" da Lei n" 5.627, 
de l'l' de dezembro de 1970, do antigo Estado da Guanabara. 

Em discussão a redação final. (Paufl..) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a 

discussão. 
Está encerrada. 
Nào havendo emendas nem requerimento no sentido de que seja 

submetida a votos, é a redação final considerada defmitivamente 
aprovada, independente de votação, nos t.ermos do art. 359 do Re-. 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
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É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n' 44, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, · , Presi.dente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exec:ução do art. 4' 
da Lei n' 5.627, de 1' de dezembro de 1970, do aad&o Estado 
da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 9 de abril de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n' 
79.107, do antigo Estado da Guanabara, a execução do art. 49 da Lei 
n' 5.627~ de 19 de dezembro de 1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE(WII!I<InGo-lves)'~ lteml: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pe\a Comissão de Redação em seu Parecer n' 362, de 1975), 
do Projeto de Resolução n' 45, ·de 1975, que supende, por 
inconstitucionalidade, a execução do art. \9 da Lei n'~- 408, de 
18 de dezembro de 1967, e do art. 1' da Lei n' 506, de 31 de 
dezembro de 1969, do Município de Bocaina, Estado de São 
Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pau~) 
Se nenhum dos Srs. Se;nadores desejar discuti-la, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva. 

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final d.() Projeto de Resolução 11'1 45, de 19'?5. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, incíso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstitut:ion•lidade, a execução do art. }9 

da Lei n' 408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. 1' da Lei 
n'i' 506, de 31 de dezembro de 1969~ do Município de Bocaina,. 
Estado de São Paulo. 

O Senado'federa1 resolve: 

Artigo Ünico. É suspc;:nsa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 9 de abril de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 78.957, Qo. Estado de São Paulo, a execução do art. li' da lei 
n"' 408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. I' da Lei n' 506, de 31 
de dezembro de 1969, ~o Município de Bocaina, naquele Estado. 

O SR. PRf:SIDENTE(Wilson Goaçahes) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 390, de 1975), 
do Projeto de Resolução n"' 53, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Caiuá (SP) a elevar em CrS 400.000,00 
(quatrocentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti~ la, encerrarei a dis­

cussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada definiti­
vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. -

É a seguinte a redação final aprovada: 

R~açàofin.aldo Proittode Retoluçion9 53,4e 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
41, inciso VIl, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções 09s 58~ de 
J%9, 79, de 1970, 52, de 197.2, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Caiuá, Estado de São Paulo, ele­
nem Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) o limite de 
sua díl'ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lq 1:. suspensa a proibição constante do art. 19 da Resolu­
ção n' 58, de 1968, revigorada pelas de n'S 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitu­
ra Municipal de Caiuá, Estado de São Paulo, eleve em 
~r$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) o \imite de sua divhia 
consolidada, a fim de que possa contrair empréstimo, de igual valor, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a 
financiar a execução de serviços de pavimentação asfâltica de vias 
públícas daquela cidade: 

Art. 1~" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Wilson Gonçall'es)-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto ête Lei da Câmara 
n' 95, de 1974 (n9 2.283·Cf70, na Casa de origem), que tor­
na obrigatória a discriminação visível dos elementos que en­
tram na composição dos produtos alimentícios, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 409, de 1974, e 131, de 1975, da 
Comissão:, 

"""""de Saúde, J9 pronunciamento: favorável, com as emen­
das que apresenta de n<?s I e 2~CS; e 

2'.pronunciamento: contrário. 

A Presidência esclarece que o projeto constou da Ordem do Dia 
da sessão de l5 de abril do corrente ano, tendo sua discussão adiada 
face à aprovação pelo Plená!io do Requefimento rr+ \57)75, do Sr. 
Senador Franco Mqntoro, solicitando o reexame da matéria pela 
Comissão de Saúde. 

O Órgão técnico, em segundo pronunciamento, manifestou-se 
contrârio à aprovação do projeto, o qual deveria ser, assim, arqui­
vado nos termos do art. 278 do Regimento Interno. 

Considerando, entretanto, que se contradizem os pareceres 
proferidos pela Comissão citada, a Presidência resolveu submeter o 
projeto à deliberação do Plenário. A matéria constou, então, da 
Ordem do Dia de 14 de agosto ôltimo, quando tev.e a discussão 
adiada, a requerimento do Sr. Senador Franco Montoro, para a 
presente sessão. 

Em discussão o projetO,juntamente com as emendas. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por 

falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (WUsoo Gonçall'es) - Estâ esgotada a 
'mntéria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Esteves. 

' 
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O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas. Pronullda o K~ 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

O agravamento da crise econômico-financeíra.que se faz sentir 
no m<iu Estado, a cada dia que passa vai assumindo proporções· in­
controláveis. 

O esvaziamento do interior do Estado - tantas vezes por mim 
denunciado desta tribuna - alcança um índice elevadíssimo. O re· 
traimento dos importadores internacionais, que tradicionalmente 
compram os nossos produtos, como a castanh·a, a sorva balata, 
ucuquirana, maçaranduba, copaíba, pau-rosa, vem contribuindo 
para o crescente agravamento da crise, que, em conseqüência, 
provoca a falta de liquidez dos negócios da outrora sólida praça de 
Manaus. 

A viga mestra da economia amazonense, a fibra de juta, há 
quatro anos consecutivos que sua safra vem sendo frustrada, em 
virtude das enchantes que têm subvertido grande parte dos jutais, 
comprometendo a produção, levapdo o País a importar juta do 
Paquistão, para abastece o parque têx.til nacion~l. 

Urge, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sérias e imediatas provi­
dências, com a adoção de medidas eficazes, capazes de evitar que o 
interior do Amazonas se transforme num imenso deserto. 

Neste instante, faço um veemente e dramático apelo ao Sr. Fran­
cisco de Jesus Penha, Presidente do Banco da Amazônia, no sentido 
de determinar providências às agências do interior, visando a com· 
posição de dívidas em atraso, com juros módicos, aplicados às pe­
culiaridades da Região, única maneira de se garantir o soerguimento 
de tantos comerciantes e tantos homens que empregam a sua ativi­
dade na hinterlàndia amazonense. Idêntico apelo desejo fazer ao Sr. 
Amilcar de Souza Martins, Diretor da 1• Região do Banco do 
Brasil, para que adote providências no sentido de as agências locali­
zadas no interior e, também, em Manaus, que atende os municípios 
circunvizinhos, dêem aos financiados não propriamente uma mora­
tória, mas condições de sobrevivência e para que consigam sair dessa 
grande crise econômica. 

Indiscutivelmente, os Governos revolucionários vêm dando 
especial atenção aos problemas da Amazônia, no propósito patrióti· 
co de ocupá-la, desenvolvê-la, para que ela continue brasileira. 

Inegavelmente os Governos da Revolução, a partir do saudoso 
Presidente Humberto de Alencar Castello Branco- a quem, como 
amazonense e brasileiro, presto a minha grande homenagem; neste 
instante- que foi o precursor da integração da Amazônia, não têm 
medido esforcas para que a Região se desenvolva, 

Assim é que Manaus foi brindada com a Zona Franca, com o 
Comando Militar da Amazônia, com o Instituto de Pesquisas, e tan­
tos outros benefícios. O Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel, empenhado na solução da probler:nática amazônica, tem 
determinado providências, visando a ocupação e o desenvolvimento 
da área. 

Os pleitos que tenho l~Vado ao Chefe da Nação, em sucessivas 
audiências que com Sua Excelência mantivemos, são prontamente 
atendidos, numa insofismável demonstração do interesse do Presi­
dente em entender os justos anseios da coletividade amazônica. 
Sempre encontraram total acolhida de parte do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República os ex.pedientes que tenho levado à alta 
consideração do Presidente Geisel, todos eles de interesse do meu Es­
tado e da Região, tais como: instalação de agências do Banco do Bra­
sil; aeroportos nas cidades do interior, preços mínimos para os 
produtos regionais; amparo aos produtores de juta, pau-rosa e ou­
tros produtos, com o respaldo financeiro e creditício dos estabele­
cimentos de créditos oficiais, destacando-se o Banco da Amazônia e 
o Banco do Brasil; instalação de agências do INPS no interior do Es­
tado; ramais rodoviários ligando Maués e Parintins ao Sistema 
Rodoviário Nacional; ex.tensão da isenção do IPI às indústrias loca­
lizadas e às que venham a ser instaladas no interion:1o'Estado e que 
beneficiam mz.>érias-primas locais. Entretanto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando chegam aos órgãos encarregados da sua 
ex.ecução, é uma lástima, é um drama, é uma verdadeira sinfonia 

inacabada. São os estudos de gabinetes, são os grupos-de-trabalho, 
são os chefetes a criar os mais absurdos obstáculos, numa prova 
evidente do seu impatriotismo. 

Não se diga que os Srs. Ministros não acatam as determinações 
do Palácio do Planalto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cito como exemplo o problema 
do óleo essencial do pau-rosa, produto de ex.portação dos Estados do 
Amazonas e Pará. Os produtores atravessam crise jamais assistida, 
com elevado estoque sem preço compensador no ex.terior. 

Solicitei ao Senhor Presidente da República, na audiência que 
com ele mantive no dia 1' de junho do corrente ano, que a CACEX 
adquirisse os estoques ex.istentes para controlar o mercado. Sua Ex.­
celência, sensível ao problema, determinou imediatas providências. 

Sr. Presidente, caminhamos para o terceiro mês sem que, até o 
momento, a CACEX tenha cumprido as determinações superiores, 
pois os infindáveis estudos e a insensibilidade daqueles que devem ter 
mais respeito aos homens que trabalham e produzem é deveras 
revoltante. 

Telefonei para o Diretor da CACEX algumas dezenas de vezes. 
Como sabem, a Diretoria da CACEX funciona no Rio e seu 
Presidente, o Sr. BeJJedito Moreira, ora está em reunião, ora não está 
no gabinete, ora só vem na próxima semana porque está descansan· 
do no seu sítio, enquanto trabalhadores, com sua presença nas selvas 
amazônicas defendendo nossa soberania, aguardam pacientemente, 
ainda que descrentes, uma providência que venha solucionar o seu 
angustioso drama. 

Os produtores - saiba o Diretor da CACEX, Sr. Benedito 
Moreira - não estão pedindo favor, não estão pedindo financia­
mento para produzir; estão, sim, pedindo à CACEX, como têm feito 
com outros produtos nacionais, que adquira por compra os estoques 
de pau-rosa ex.istentes no Pará e Amazonas, num total aprox.imado 
de mil e novecentos tambores, a fim de poderem saldar seus compro­
missos com o Banco da Amazônia, com o Banco do Brasil, com os 
fornecedores, com a Previdência Social e com seus operários. 

Sr. Presidente, não ê justo que o comodismo e a indiferença do 
Diretor da CACEX, deix.em sem solução um assunto que, em termos 
financeiros, é uma gota d'água no oceano. 

Sr. Presidente, a propósitO de CACEX, desejo, neste instante, 
associar~me às manifestações partidas de Minas Gerais, São Paulo, 
Goiás e outros Estados da Federação, quando aquela Carteira de Co­
mércio Exterior do Banco do Brasil acaba de liberar a autorização 
para importação de quinhentas toneladas de cebola, pela Empresa 
Itatiaia, num verdadeiro acinte à produção nacional. E junto o re­
corte do Jornal do Brasil, edição de hoje, sob o título "CACEX 
confirma compra de cebola", que passarã a integrar meu pronuncia~ 
menta, para que esta Casa tome conhecimento do ato impatriótico 
da CACEX, permitindo a importação de cebola estrangeira, quando 
estamos em vias de produzir cebola para dar e vender. 

Sr. Presidente, devo salientar que não fora o decidido apoio do 
Banco da Amazônia, a cuja frente está o Presidente Francisco de 
Jesus Penha, os produtores de pau-rosa teriam sofrido um autêntic.o 
colapso na sua produção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até hoje, minha conduta paria· 
mentar tem sido coerente com minhas convicções. Nunca criei pro­
blema com a nossa Lidúança, muito menos com o Governo que 
conscientemente apoiamos. Entendo que nosso papel, membro que 
somos da Bancada do Governo nesta Casa, não se deve limitar à 
votação de projetos, mas também - e sobretudo - indicar as 
falhas, as deficiências' ex.istentes em certos setores da Administração 
Pública, poís assim estaremos dando uma grande contribuição à 
obra do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Não é justo que o Governo que representamos seja responsabili· 
zado pelas distorções, pela inércia, pelo comodismo e pelo desin­
teresse de maus brasileiros que deviam ter espírito de renúncia e 
entregar seus cargos àqueles que melhor poderiam desempenhá-los. 

O tempo regimental não me permite alongar-me, mas terei 
oportunidade de abordar outros problemas, que me vêm trazendo 
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séria preocupação, especialmente no que diz respeito ao crescente 
êxodo da povo do interior para Manaus. Vejo aqui, no jornal A 
Crítica, de Manaus, urn, artigo referente ao assunto que estou abor­
dando e é merecedor da atenção do Poder Federal. Manaus cresce 
desordenadamente, enquanto o interior se esvazia. Conio pensarmos 
em ocupar o vazio geográfico da Amazônia, e em particular do 
Estado do Amazonas, se não oferecemos condições mínimas de fixar 
o homem ao interior. Venho, há oito anos, lutando para que seja 
estendida a isenção do Jmposto sobre Produtos Industrializados às 
indústrias localizadas no interior do Aniazonas, como meio de con­
seguirmos que iovestidores lá se instalem, levando não só a circula­
ção da riqueza como o aproveitamento das nossas matérias-primas, 
mas sobretudo levando também mercado de trabalho capaz de me­
lhorar a situação desesperadora de tantos quantos habitam o interior 
amazonense. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB ~Amazonas)- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. JOSE: ESTEVES (ARENA.-Amazonas) - Com muito 
prazer, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB-Amazonas)- Nobre Senador 
José Esteves, V. Ex•, corilo o nobre Senador José Lindoso e eu, aliás 
como todos os autênticos representantes da Amazônia neste Senado, 
continua a lutar por uma afirmacão mais eloqüente da Amazônia no 
contexto nacional. Não posso deixar de tecer encômios a este seu 
procedimento. V. Ex• está todo tempo de atalaia na Vanguarda da 
defesa dos problemas de nossa terra. Como Contribuição, quero 
aduzir ao meu discurso a necessidade que hâ de todos os brasileiros 
compreenderem que as guerras não são mais hoje declaradas, 
ocorrem de inopino, estalam, acontecem. Há uma guerra desen­
volvendo-se muito sub-reptici.amente: é a guerra para ocupação 
alienígena da Amazônia. Flui de ~aneira tão sutil e sorrateira que só 
um debruçar percuciente sobre ela é que pode percebê-la. O Clube de 
Roma declarou. enfaticamente, que a populaçãO do globo estará 
dobrada nos próximos vinte a vinte e cinco anos, isto é, hoje, somos 
quatro bilhões de habitantes, dentro de vinte ou vinte e cinco anos 
seremos oito bilhões de habitantes. Vejam como a explosão demográ­
fica, o grande tropismo para a ocupação da Amazônia, ê uma afir­
macão irretorquível. E habitar a Amazônia, comerciar na Amazônia 
é, inegavelmente, nobre Senador, um gesto de heroísmo. Tudo que se 
puder fazer para a afirmação Ça ocupação da Amazônia, tudo que se 
puder fazer para encher o grande vazio amazônico, será pouco. E, 
perguntar-se-ia: por que todo esse sacrifício? Por que o sacrifício do 
Brasil para manter a Amazônia? Porque a Geopolítica, Ciênda 
moderna, nos diz: nenhum país do mundo pode pretender ser grande 
e forte se não tiver território grande. Só com território vasto e rico é· 
que poderemos almejar a primazia no concerto das Nações. E a 
Amazônia é a garantia dessa extensão territorial brasileira, e todo o 
sacrificio que nós, brasileiros, fizermos, que todos os nossos irmãos 
do resto do Brasil fizerem, para ganhar esta guerra, ocupando o 
vazio amazônico, é pouco. Será preferível um pequeno sacrifício 
agora, do que um maior, de sangue e de dinheiro, exaurindo todas as 
nossas riquezas, daqui a 25 ou 30 anos, quando tivermos que manter 
a ocupação dela, à custa de aviação, de bombas e de vidas, porque 
esta ameaça é irredutível e irreversível -ela acontecerá. A China já 
estã com 900 milhões de habitantes; A fndia explode; a Europa 
explode - nós não poderemos deter este avanço. Será uma questão 
de sobrevivência e de espaço vital. Sugeri, dias atrás - V. Ex• não 
estava presente ~ um modelo singelo de ocupação da Amazônia. 
Seria um pre-co sedutor, um preço~atração, que fosse uma espécie de 
ímã, de pólo atraente para o interior, detendo este êxodo rural que, 
inegavelmente, ocorre no Universo, mas ocorre porque, infeliz­
mente, os povos ainda não acordaram, pois o homem procura as. 
megálôpoles, procura as grandes cidades, porque nelas encontra 
assistência em todos os sentidos, enquanto que, no meio rural não 
tem. Por isso, ele as procura mas, se dermos condições ao interior, se 

favorecermos uma vida condigna no meio rural, não haverá, esse 
fluxo migratório; inverteremos ou, pelo menos, deteremos o fluxo 
migratório e o preço sedutor para a borracha seria um atrativo, seria 
uma sedução para o homem ficar no hinterland amazônico ou para lã 
se dirígir descongestionando as cidades amazônicas das zonas peri­
féricas, que ~onstituem, hoje, um problema urbanístico seriíssimo­
e V. Exf há de reconhecer isso. Portanto, parabenizo V. Ex• Eu o 
cumprimento! Parabéns, nobre Senador, pela sua participação em 
prol desta ocupação do vazio amazônico. Apóio in totum o seu pro~ 
nunciamento. 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA-Anwonas) - Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador Evandro Carreira, O seu aparte 
será in~orporado ao meu pronunciamento. 

Dizia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que uma das maneiras de 
se ocupar, de se incentivar a volta do homem para o interior 
amazonense será a extensão da isenção do IPI para as indústrias lo· 
calizadas e que venham a se localizar no interior do Estado e a pro· 
veltar a matéria-prima local. 

O que não se admite, Sr .. Presidente, Srs. Senadores, é Manaus, 
com o advento da Zona Fran~a. estar beneficiado não somente pelos 
altos incentivos que o interior não tem mas, também, pela isenção to­
tal do IPI, o que representa, não bastassem outros motivos, um tra­
tamento desigual para aqueles que vão investir, com todos os riscos, 
nas barrancas do Amazonas. 

O Imposto sobre Produtos tndustrializ.ados, arrecadado no inte­
rior do Amazonas, não vai além de 4 milhpes de cruzeiros - cifra­
insignificante se considerarmos o que de volta o Governo receberá 
com a circulação de riquezas, com o aproveitamento de nossas maté­
rias-primas e com o mercado de trabalho que se dará ~ centenas, a 
milhares de pais de famí\la. 

A presença do Banco da Amazônia, no Estado do Amazonas, 
especialmente no interior, pelo rigor das suas exigências, est;\ 
tornando impraticável a um pequeno comerciante qualquer transa­
ção bancária. Não ê de hoje, essa deficiência, essa distorção do Ban­
co da Amazônia - não desejamos responsabilizar diretorias, pois é 
tJm erro estrutural, da própria organização - mas em se tratando, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de um Banco de fomento encarrega­
do do deserlvolvimento da região, o agente financeiro da SUDAM, o 
guardião dos incentivos fiscais -esse malfadado incentivo fiscal -
infelizmente não vem dando os resultados esperados. 

Temos, ultimamente- e invoco o testemunho do nobre colega 
Senador Evandro Carreira - o triste exemplo da nossa 
SIDERAMA. Essa SIDERAMA, que representou para o Estado do 
Amazonas e para a Região Amazônica como que uma garantia do. 
fornecimento de ferro e de produtos, especialmente, ~ara constru· 
ção e que hoje está desacreditada, sob intervenção do Governo, por­
que sua diretoria, incapaz, não soube conduzir os destinos daquela 
grande siderúrgica, parada hâ dois anos, a espera de providências ur~ 
gentes. _ -

As ações da SIDERAMA, foram vendidas no mercado do Sul, 
onde havia verdadeira guerra entre os pretendentes - sou testemu~ 
nha disso- uma ação de um cruzeiro foi adquirida até por dois cru­
zeiros e oitenta centavos. E hoje o que vemos? Aqueles que investi~ 
ram estão totalmente decepcionados, sem qualquer perspectiva de re­
ceber um dividendo ou a garantia do que eles empregaram. 

Isso é muito grave para nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por­
que é uma desmoralização para todo o empreendimento que surja 
na nossa região. 

Há poucos dias, ouvi um comentário de um amigo, queixando· 
se de que tinha subscrito ações de uma indústria madeireira, em nos· 
so Estado, e que não sabia sequer se existia a organização. Isso é mui· 
to triste, para nó!<:. como amazonenses e brasileiros. 

O Sr. Enl,sio Vieira (MDB - Santa Catarina) - Permite 
V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSE: ESTEVES (ARENA - Amazonas) - Ouço o 
aparte de V. Ex• 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado 13 4615 

O Sr. Eve"sio Vieira (MDB - Santa Catarina) - Qu·ero 
cumprimentar V. Ex• pela série de críticas que dirige aos' qgJos do 
Governo Federal, em relação ao não atendimento de reiv~ções 
do Amazonas. Aliás. as críticas de homens da ARENA, nes(ã Casa, 
estão se ampliando ultimamente e com justas razões. V. Ex• defen­
de, entre outras medidas para o Amazonas, estímulos fiscais para o 
desenvolvimento industrial. Tive a oportunidade de, recentemente, 
estar em Manaus, de conversar com empresários e membros das vá­
rias camadas sociais. Tenho acompanhado os pronunciamentos de 
V. Ex~. do Senador Evandro Carreira, do Senador José Lindoso. Pa­
ra mim. o prioritário, entre os prioritários, para o Amazonas, seria o 
apoio decisivo, efetivo, ao desenvolvimento da agricultura. No Esta· 
do de V. Ex•, existem as vastas e ubérrimas calhas. Se temos áreas 
tão férteis lá, propícias à agricultura, por que não vamos dar o apoio 
ao seu desenvolvimento na Amazônia, para. impedir, exatamente, 
vergonhas, como as que estão a ocorrer, de comprarmos cebola da 
Espanha, arroz da Itália, de qualidade inferior ao de Goiás, do Rio 

·Grande do Sul e Santa Catarina; de importarmos carne, uma série de 
produtos agrícolas, que temos çondições exceptionais de produzir 
para os brasileiros e de termos, também, excedentes exportáveis. 
Mas é necessário que, para isso, o Governo tome uma, dentre outras 
medidas importantes: a da comercialização. Precisamos uma empre­
sa de porte, capaz de dar a resposta necessária ao desenvolvimento 
da agricultura em nosso País. O Governo tome uma dentre outras 
medidas importantes: a da comercialização. Precisamos criar uma 
empresa de porte, capaz de dar a resposta necessária ao desenvolvi­
mento da agricultura em nosso País. O Governo cuida da comer­
cialização do açúcar, do café. A CACEX, a COBEC e outros órgãos 
cuidam desse setor. Por que não vamos fazer uma fusão desses 
organismos e constituir uma grande empresa, para atender, 
particularmente, o pequeno produtor, que é o grande espoliado, 
neste País? A todo instante, estamos a -ler, nos jornais, a ouvir 
declarações de autoridades federais de que há intermediários 
ganaciosos ganhando de 500% a 1.000%. Daí, defendermos a 
necessidade de se criar um grande órgão, para atuar no setor da 
comercialização- "calcanhar de Aquiles" da agricultura brasileira. 
Muito obrigado a· V. Ex• 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA-Amazonas) - Senador 
Evelásio Vieira, o aparte de V. Ex•, muito oportuno, figurará no 
meu discurso. Devo dizer que comungo do ponto de· vista de V. Ex•, 
porque, em verdade, é necessário que se crie uma consciência brasi­
leira com relação aos nossos problemas. Não precisamos copiar fór­
mulas alienígenas. Devemos ter o nosso modelo brasileiro, sobre· 
tudo na Amazônia, em particular no meu Estado, o Am;::rzonas, onde 
as peculiaridades locais e regionais imp.3em uma legislação aplicada. 
O que é muito bom em Santa Catarina, São Paulo ou Minas Gerais, 
é inaplicável no Amazonas, pelas condições climáticas, distâncias, 
enfim, por uma série de fatores, incluindo, os caprichos da própria 
natureza, como soem ser as enchentes que, há quatro anos, vêm 
prejudicando os juticultores do Estado do Amazonas, com grandes 
prejuízos para nossa balança comerda\, porque, há seis anos, 
exportávamos para o exterior o nosso excedente de juta, além de 
termos dado ao Brasil a independência, no que diz respeito à impor­
tação desse produto, que era feita da Jndia, especialmente do Paquis­
tão. t preciso, nobre Senador Evelásio Vieira, que as medidas para o 
Amazonas e para a Amazônia sejam tomadas, mas que sejam 
eficazes, a fim de promoverem a solução dos nossos problemas, mas 
nunca providências de gabinetes refrigerados, onde, muitas vezes, os 
responsáveis ignoram completamente a verdadeira situação da nossa 
região. 

Assim, Sr. P~esid~nte, deixo aqui o meu veemente apelo aos 
homens que respondem pelos órgãos de desenvolvimento do nosso 
Estado e da nossa região, para que deixem o comodismo, as ri· 
gorosas instruções, para aplicarem soluções compatíveis com a situa· 
çào em que vive o produtor amazonense. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grl.ltde !lo Norte)- Permite 
V .. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- AmalOtiAo)- Com muito 
prazer. 

, O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Senador 
José Esteves, sinto que o Governo, na realidade, está preocupado 
com o problema da agricultura brasileira e imbuído dos melhores 
propósitos. Teoricamente, o Governo está certo, as exposições dos 
seus executivos são as melhores possíveis. Na prática, o problema 
não foi resolvido, porque precisamos ir ao encontro das causas que 
geram todas as distorções na agricultura brasileira, as quais são de 
uma profundidade, em termos econômicos, muito grande. Para 
alcançarmos os objetivos reais, que tanto preocupam esta Casa, ê 
necessário que haja uma conscientização de cima para baixo, ver­
tical, em termos d~ obrigações d'efinidas, e de responsabilidades. 
Caso contrário, vai ser muito difícil resolver esse problema. Tenho 
em mãos dados- e devo me pronunciar hoje, se tiver oportunidade 
- sobre _o problema dos preços mínimos, que o Governo, este ano, 
proçurou elaborar para o Nordeste, tomando por base o custo da 
produção. Muito bem! As indústrias manufatureiras de tecidos, a 
indústria têxtil da. Guanabara e de São Paulo está protestando 
veementemente contra esse preço fntado pelo Governo. Assim, pre­
cisamos criar um mercado de consumo interno, e isso só é possível se 
dermos condições de poder aquisitivo a quantos produzem. e a 
quantos 'trabalham, porque, na hora em que se nega o preço justo 
àqueles que produzem, está-se negando, também, a oportunidade de 
um comprador a mais das manufaturas que produzimos. Por isso, 
cria-se a situação que está aí: não possuímos mercado interno, 
porque não há poder aquisítívo, e não temos condições de mercado 
externo porque, realmente, não podemos vender lã fora, nossos 
preços não têm possibilidade de competir com o mercado interna­
cional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazooas)- Obrigado, 
Senador Agenor Maria, pelo aparte de V. Ex• 

E a propósito, a cebola é uma das estrelas da constelação agrí· 
cola brasileira. 

Dizia: eu que a CACEX autorizou a importação de 500 tone­
ladas de cebola. 

A Comissão de Agricultura e Política Rural da Câmara dos 
Deputados dirigiu apelo ao Sr. Ministro da Agricultura, no sentido 
de que sejam suspensas as importações de cebola. E o Deputado 
Cardoso de Almeida, da ARENA de São Paulo, líder da Agricul­
tura, disse por sua veZ que ·~a permissão de importação de cebola foi 
dada pelo Sr. Benedito Fonseca Moreira, sem conhecimento do pró­
prio Ministro da Agricultura", conforme noticia o Jornal do Brasil: 

CACEX CONFIRMA COMPRA DE CEBOLAS 
A Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil 

CACEX - liberou uma guia de importação pela qual autoriza a· 
compra de 500 toneladas de cebolas pela empresa Itatiaia. 

Técnicos do órgão acrescentaram que a importação de cebola 
nunca esteve proibícl.a formalmente, razão pela qual a Carteira "con­
tinua examinando o pedido de liberação de guias normalmente". Tal 
fato contradiz declarações prestadas pelo Ministro da Agricultura, 
Sr. Alysson Paulinelli, de que o Governo não permitiria a entrada de 
cebolas estrangeiras no País. 

Pr-otestos na Câmara 

Brasília - A Comissão de Agricultura e Política Rural da 
Câmara dirigiu ont~m apelo ao Ministro da Agricultura, Sr. Alysson 
Paulinelli, no sentido de que sejam suspensas as importações de 
cebola. 

O Deputado Cardoso de Almeida (ARENA-SP), por sua vez, 
disse que a permisslí.o de importação de cebola foi dada pelo Sr. Be-­
nedito Fonseca Moreira, sem conhecimento do próprio Ministro da 
Agricultura. 
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Belo Horizonte- O Deputado Federal José Machado Sobrinho 
- ARENA-MG- afirmou ontem que a liberação da importação 
de cebola pela CACEX num momento em que· os produtores se estão 
preparando para lançar sua safra deste ano no mercado "vai provo~ 
car estrangulamento total na produção nacional notadamente de São 
Paulo e de Minas Gerais. 

Em São Paulo 

São Paulo - A Federação da Agricultura do Estado, enviou 
ontem à CACEX um telegrama, no qual condena a possibilidade de 
importação de cebola pelo Governo Federal, solicitando can­
celamento desta medida. 

O telegrama na íntegra é o seguinte: 
"A federação Agricultura Estado de São Paulo tem recebido in­

formações permanentes de que a CACEX autorizou importação de 
cebola. Confirmada essa medida, prejudicará irreversivelmente 
inúmeros produtores nacionais jâ descapitalizados e com a agravante 
causada pelas violências climáticas. Vultosos investimentos de irri­
gação foram feitos pelos produtores hortifrutícolas que sofrerão 
impacto direto com essa decisão inoportuna da importação de ce­
bolas. A Federação apela alto espírito compreensão, inteligência e 
patriotismo Vossenhoria determinando pronto cancelamento res­
pectiva licença importação. Saudações Fábio Salles Meirelles, 
Presidente." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, guero deixar bem claro que 
sou coerente com as minhas convicções. No preâmbulo do meu pro­
nunciamento, fiz questão de dizer que não podemos responsabilizar 
o Senhor Presidente da República., porque sou testemunha ocular, de 
vez que, coín Sua Excelência, já mantive várias audiênc.ias, levando 
várias reivindicações do meu Estado, para que do Planalto saia, a 
jato, a determinação de providências. O que acontece é que, quando 
chega - repito - aos órgãos executores, é aquela lástima, Srs. Se­
nadores; é uma indiferença, uma burocracia, são os tais estudos e 
cálculos que nunca chegam ao fim. Prova está no problema abor­
dado do óleo essencial de pau-rosa, que está asfixiando ,os produtos 
do Pará e do Amazonas, às portas da falência, vendo os seus títulos 
protestados, e Oficiais de Justiça às suas portas, porque, graças ao 
comodismo do inefável Diretor da CACEX, Sr. Benedito Moreira, 
não tem condições para dar solução a um problema tão simples: 
1.900 tambores de pau-rosa, e diga-se de passagem, 60% do valor 
desse pau-rosa já está adiantado, através dos Bancos do Brasil e da 
Amazônia. Então, não haverá nem desencâixe da CACEX para a 
aquisição desse estoque, como um estoque controlador, para evitar o 
aviltamento de preço, porque, o pau-rosa, como sabe V. Ex•, é 
produto de exportação, dele se extrai 85% do linalol. que é o melhor 
fixador de perfume do mundo. Portanto, vemos que não é o 
Governo, obviamente. Somos recebidos diariamente por Ministros 
de Estado. Eles determinam providências; mas, quando chega no se­
gundo escalão. o negócio pára. Não podemos, em sã consciência, res­
ponsabilizar um homem da austeridade .e da maneira séria com que 
encara os problemas nacionais, como é o nosso eminente Presidente 
Ernesto Geisel. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- Ceará)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - Santa Catarina) - Permite 
V. Ex~ um aparte! 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Com muito 
prazer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- Ceará)- E nossa arma inva­
riável de ação, nesta Casa, ouvir as críticas da Oposição, as ressalvas 
que membros do nosso Partido fazem à atuação do Governo, em 
seus diferentes escalões, delas tomar conhecimento, e procurar 
enviar aos órgãos responsáveis, não só o texto da reclamação, tiradas 

potas taquigráficas, como o pedido de urgência para a solução 
que o caso adote. Não seria no caso vertente que procederíamos de 
maneira diferente. Vamos, ..pessoalmente, daqui a dias, dar, neste 
Plenário, temos certeza, as explicações que o caso está a exigir e, espe~ 
ramos nós as providências pelas quais V. Ex• tanto reclama. 

O SR.JOSt ESTEVES(ARENA- Amazonas) -Obrigado a 
V. Ex•, Senador Virgílio Távora. 

Ouço o aparte do nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelísio Vieira (MDB - Santa Catarina) - Nobre 
Senador, a este discurso de V. Ext, ainda desejo fazer uma comple­
mentação: a cebola importada, com autorização da CACEX, da Es­
panha, e que foi comprada por etnpresas particulares, está, agora, 
sendo revendida para a COBAL. 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA - Amazonas) - Senador 
Evelásio Vieira, agradeço o aparte de V. Ex• e, neste particular, des­
conheço esse detalhe. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Apenas, para 
juntar minha voz à de V. Ex•, aplaudindo o pronunciamento que faz 
nesta tarde e aproveitando o ensejo de uma observação da Bancada 
da Oposição. Há pouco, ouvimos o ilustre Líder do Governo, 
Senador Virgilio Távora, essa figura simpática e inteligente da 
Aliança Renovadora Nacional, fazer a seguinte declaração: "A Opo­
sição faz crítica e os membros do meu Partido fazem ressalvas". O 
qoe V. Ex• está faZendo nesta tarde é a crítica; não está ressalvando, 
não. V. Ex• está chamando a atenção do Governo, sobretudo do se­
gundo escalão. 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Dos maus 
auxiliares! 

O Sr. Ví..Jnio Távora (ARENA- Cearlf)- Por mais simpático 
que seja o nobre representante mineiro, este é o entendimento que te­
mos do assunto. 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Senador lta· 
mar Franco, acho que nós, da Bancada da ARENA, que damos o 
suporte parlamentar ao Governo, não temos a obrigação de ser "va­
cas de presépio". (Risos) -iemos sim, para não dar oportunid<\de, 
também, à Oposição, de indicar todas as deficiências e irregularida­
des, como uma contribuição, porque também somos fiscais desse 
Governo que representamos. E não é justo que fique silencioso 
-quando estive há poucos dias, no meu Estado, viajando pelo inte­
rior, e fui abordado- "Mas Senador, o que é que o Sr. está fazendo 
em Brasilia "'! 

É um dever de consciência. Acho que o Presidente Ernesto Gei­
sel deve ser muito enganado pelos seus auxiliares, com dados que, 
muitas vezes, não condizem com a verdade. O Presidente Ernesto 
Geisel precisa estar atento a estes velhos enganadores da realidade 
brasileira, 

Como membro da ARENA, como Senador que apóia cons­
cientemente o Governo da Revolução, esta tem sido a minha condu~ 
ta nesta Casa: coerência, mas sem subserviência, porque entendo que 
o nosso papel é justamente apontar ao Governo as deficiências no 
setor administrativo. E ninguém pode negar que hâ essas deficiên­
cias, que comprometem o Governo honrado do Presidente Ernesto 
Geisel. 

Dito isto, Sr. Presidente, espero que os órgãos competentes to­
mem as suas providências, para que o nosso Amazonas continue sen­
do brasileiro, produzindo, dando a sua contribuição ao de­
senvolvimento pátrio, tão esperado desde o Norte até o Sul. 

Sr. Presidente, dizia eu que é necessário se faça mais presente a 
atuaç~o d~ Banco da Amazônia e do Banco do Brasil, no meu Esta-



Setembro de 1975 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado J.3 4627 

do. É preciso que O Sr.'Amílcar dOs Santos de S<:lusa ~tin&, Dire­
tor do :::.anca do Brasil da Primeira Região, determine àsi!-· · ,· .. · s da­
quele Estado a composição de dividas, a composi .· __ "m os 
agricultores, com os jutif:ultores, de maneira especial, de -do a as­
segurar o financiamento para a futura safra, porque, do contrário, 
não teremos a mínima condição de sobrevivência. O mesmo deverá 
acontecer com o Banco da Amazônia, que, ao invés de executar de­
vedores, para receber canoas, pequenas embarcações, que ele não 
tem condições de conservar, faça esse entendimento através de um 
critério razoável, a fim de que possibilite a todos pagarem as suas dí­
vidas atrasadas e çontinuarem trabalhando. 

A Resolução n'<' 195 do Banco Central dâ~me a certeza 
de que o Banco da Amazônia e o Banco do Brasil, enquadrados nes~ 
se dispositivo do nosso estabelecimento superior fw;calizador de 
crédito~ haverão de levar aos nossos produtores aquilo que eles tanto 
almejam. que é a sua tranqüilidade, para evitar que percam a sua ca~ 
sa, a sua máquina de costura. 

Eram estas as palavras q.ue queríamos dizer nesta sexta~feira. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Fausto Castelo~ Branco- Domício Gondim- Paulo Guerra­
Heitor Dias- Luiz Viana- Dirceu Cardoso - João Calmon -
Roberto Saturnino- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala~ 
vra ao ndbre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!UO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Osires Teixeira.· 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA -Goiás. Pronuncia o se­
guínte discurso. Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A beleza da vida parlamentar ê exatamente isto, são os impre­
vistos: numa sexta-feira: que deveria ser calma e tranqilila, às cinco e 
trinta da tarde, com debates acalorados de problemas da impor~ 
tância dos que foram tratados, atê agora se desenrolou a sessão. 

Enfim. Sr. Presidente, assoma-se à tribuna para um assunto que 
não é polêmico, portanto rápido, É que, com o ideârio de: 

"I- Servir à Pátria, cada vez mais e melhor, e assim contribuir 
para tornar o Brasil fator incluente na construção de um mundo 
seguro e tranqüilo para toda a Humanidade. 

2 - Manter wmplela independência em relação aos partidos 
políticos, aos grupos econômicos e a quaisquer outros interesses 
setoriais. 

3 - Não permitir que preconceitos de qualquer índole 
prejudiquem a harmonia e o esforço conjunto de seus particip~ntes. 

4- Manter-se alerta para o progresso da Ciência e da Tecno~ 
!agia, a fim de ajustar Se";US métodos e sua mentalidade às novas con­
quistas e às condições cambiantes do mundo, preservando, destarte, 
sua característica principal de instituição pioneira. 

5 - Quando solicitada, dentro de suas possibilidades, prestar 
assistência e serviços técnicos aos Governos Federal, Estaduais e 
Municipais e a entidades privadas, 

6 - liberalizar, como resultado de seus estudos e pesquisas, 
dados básicos e informações corretas, mas evitar, tanto quanto possí­
vel, a sugestão de diretrizes que se possam considerar intervenção 
indébita pelas autoridades públicas ou por outros setores de opinião. 

7 - Manter estreitas relações com outras instituições culturais, 
nacionais e estrangeiras, erigindo-se em grande forum de debates, 
com ênfase na elaboração de conhecimentos e formulação de prim:í­
pios aplicáveis ao meio brasileiro, 

8 -Considerar a competição como incentivo necessário ao seu 
aperfeiçoamento e atrair ampla colaboração técnico-científica, na-

cional e estrangeira, na convicção de que não deve haver fronteiras 
para o· livre intercâmbio cultural. 

9 - Alhear-se, por princípio, de todas as questões não com~ 
preendidas em suas finalidades estatutárias. 

\0- Evitar; intransigentemente, qualquer participação, mesmo 
remota, em iniciativas hostis a instituições ou pessoas." 

Completa, neste ano, 30 anos de ati_vidades, a Fundação 
"Getúlio Vargas"- entidade revolucionária e pioneira, nascida da 
visão extraordinãria de um Simões Lopes, contando com as qua­
lidades de estadista e com o descortino do então Presidente Getúlio 
Vargas, a Fundação .. Getúlio Vargas" é, sem dúvida alguma, uma 
instituição única no Brasil e singular em todo o universo. 

t. a um tempo, um centro de pesquisas, uma área de estudos 
composta de institutos e, até, de uma editora, Possuindo, no seu 
departamento de ensino, a Escola Brasileira de Administração 
Pública, que graças aos extraordinãrios serviços prestados à comuni­
dade brasileira e, por convênio, a comunidades de outros países 
latino-americanos dividiu-se, por cissiparidade, em Escola Brasileira 
de Administração Pública e Escola lnteramericana de Adminlstra­
çào Pública. 

Mantém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Fundação "Getúlio 
Vargas", um Instituto 4e Pesquisas dos mais bem equipados e dos 
mais bem dotados de pessoal, de todo o Continente americano, 

O seu Departamento de Documentação, é daqueles que honram 
a qualquer país que possa possuí~ lo na quali,dade em que a Fundação 
"Getúlio Vargas" o possui. 

Edita, a Fundação "Getúlio Vargas", normal e mensalmente, 
além de publicações avulsas sobre os mais variados temas, sempre de 
interesse da coletividade e do interesse brasileiro, normalmente a 
"Revista do Direito Administrativo", a revista "Conjuntura 
Econômica" e os famosos" Arquivos Brasileiros de Psicotécnica." 

Possui o Centro de Cálculo de Balanço de Pagamento, "o 
Centro de Cálculo da Renda Nacional", o Centro de Cálculo do 
1ndice de Preço; centros esses, Sr. Presidente e Srs. Senadores, únicos 
no Brasil e que prestam, inquestionavelmente, relevantes serviços a 
toda a comunidade brasileira e, sobretudo, aos Governos Federal e 
Estadual. 

Constituindo-se, também, do Instituto Brasileiro de Economia; 
do Instituto Brasileiro de Adlninistração; do Instituto de Seleção e 
Orientação Profissional: do Instituto de Direito Público e do Ins­
tituto de Ciência Política, sem dúvida alguma, a Fundação "Getúlio 
Vargas" é desses organismos que honram o País, é desses organismos 
dos quais, no momeóto em que se com~moram os seus trinta anos de 
existência, poder-se-ia muito, e muito mesmo, falar. E não encontro 
palavras melhores do que a própria introdução ao Relatório que essa 
Instituição oferece ao Brasi\, no instante das comemorações do seu 
trigésimo aniversário, que peço a V. Ex• considere como lida por 
mim, nesta tarde, e que, após fazer análise sucinta dos trinta anos 
que sedimentaram as Suas estruturas e estabeleceram o ritmo correto 
e perfeito de seu comportamento e de seus procedimentos, conclui: 

Esta vocação, entretanto, se concretiza na Fundação 
"Getúlio Vargas" pela capacidade, que desenvolveu desde a 
primeira hora e manteve por três decênios, de atrair especia­
listas experimentados e a eles associar jovens talentosos, em 
ambiente de franca liberdade de idéias, mas, ortodoxo com­
prometimento científico. 

Assim, começam a consolidar-se, na Fundação "Getúlio 
Vargas," os centros de Pós-Graduação, etapa mais avançada 
no processo de amadurecimento da própria Fundação. Ao 
mesmo tempo, os Institutos mais antigos passam em revisão 
os seus programas de trabalho, encontrando novas propostas 
de atuação. 

O Instituto de Seleção e Orientação Profissional amplia 
seu escopo de pesquisa e, praticamente, introduz no País o 
campo da Ergonomia. O Instituto de Direito Público e Ciên­
cia Política redefme os se• departamentos, consoante novos 
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·esquemas de estudos, pesquisas e ensino. A Escola 
lnteramericana de Administração Pública abre perspectivas 
novas de participação pan~americana,.com problemns espe­
ciais, vinculados ao esforço de desenvolvimento econômico. 
As quatro unidades mais novas da Fundação "Getúlio 
Vargas", o Centro Interamericano de Comercialização, o 
Centro de Estudos e de Treinamento de Recursos Humanos, 
o Instituto Superior de Estudos Contábeis, e o Instituto de 
Estudos Avançados em Educação jâ foram criadas com a 
perspectiva dos problemas que constituem grandes desafios 
desta década. 

Pela experiência adquirida, pelo acervo documental 
acumulado, pelo cabedal de seu corpo técnico, a Fundação 
"Getúlio Vargas" credenciou-se, sobretudo, a prestar contri­
buição significátiva no processo de formação do pensamento 
técnico-científico brasileiro nessas ãreas, uma das metas mais 
importantes no estágio atual do desenvolvimentO do País. 

São palavras, Sr. Presidente, que faço minhas para homenagear, 
nesta tarde - porque melhores não teria - homens do quilate de 
um Luiz Simões Lopes, que, nds idos de 1945, tendo ao seu lado 
outros idealistas, como Alfredo Nasser, como Alberto Lúgo 
Bittencourt, como Abgar Renault, como Frederico Hermam Júnior, 
e tantos outros, lançaram os fundamentos desse monumento de 
pesquisa, do arquivo e da cultura brasileira, que é a "Fundação 
Getúlio Vargas". 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- Meto Grosso) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA.-Goiáa)- Ouço V. Ex•, 
com muita honra, nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr.ltalívio Coelho (ARENA-Mato Grosso)- V. Ex•, neste 
magnífico discurso, presta homenagem à Escola das escot..i-s do 
pensamento econômico e da técnica econômica brasileira, que é da 
Fundação "Getülio Vargas". Mas V. Ex•, com essa modéstia, que se 
traduz em brilhantes palavras, acaba de se expressar em termos pes­
soais, e solicito a V. Ex' que fale em nome da Bancada de Mato Gros­
so pelo menos, e espero, até mesmo, em nome de todo o nosso Parti­
do, nesta homenagem, eis que a Fundação "Getúlio Vargas" tem 
prestado uma soma de serviços, tem concorrido para o aprimoramen­
to dos conhecimentos e dos estudos econômicos e, como bem disse o 
relatório, tem ajudado a implantar -ela mesmo é uma implantação 
- toda escola da economia moderna braSileira. Rendo as minhas 
homenagens, as homenagens de Mato Grosso, que lhe peço apor ao 
seu discurso. Mui to obrigado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA-Goiás) - A.gradçço, 
nobre Senador ftalívio Coelho, a intervenção de V. Ex•. Acolho, com 
prazer, fal<u também em nome de Mato Grosso, e não receio mesmo 
f atar, neste instante, como V. Ext surgere, em nome do povo brasilei­
ro, eis que a "FundaçãO Getúlio Vargas" é hoje mais do que um 
patrimônio do povo brasileirO; constitui-se, pelo seu acervo de traba­
lho, ·pela sua estrutura de pesquisa, e pela sua composição altamente 
técnico-científica em acervo do povo sul-americano. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. OSIRES 
TEIXEIRA EM SEU 0/SCURSO.-

RELATÚRIO -INTRODUÇÃO 

Para quem hoje examina, descreve e explica o processo do 
désenvolvimento, torna-se claro e inquestionável o papel nele 
representado pelo progresso tecnológico, pela educação e pela 
capacidade administrativa. 

Os livros O desafio americano, de Servan-Schreiber, e Brasil 
2{)()1, de Mário Henrique Simonsen, de grande repercussão - o 
primeiro no mundo e o segundo no Brasil -escritos como reação às 
desafiantes projeções do Hudson lnstitute, para o ano 2000, foram 

eloql1entes e magistrais na análise desses fatores críticos no processo 
de desenvolvimento. 

Mário Simonsen inclui a Educação e a Tecnologia, juntamente 
com a racionalidade econômica e administrativa, entre os cinco gran­
des problemas que precisamos resolver para contraditar as previsões 
do "Ano 2000", nada favoráveis ao Brasi\. 

Schreiber, reportando-se à tese de Edward Denison sobre os fa­
tores básicos da produtividade e a estudos posteriores do Bureau of 
CensuS dos Estados Unidos, realça a conclusão de que a educação 
geral e as inovações tecnológicas encabeçam uma liSta de 31 fatores 
da expansão. O maior impacto provocado por Schreiber, entretanto, 
deveu-se ao exame quase dramático que faz sobre a capacidade 
gerencial na França e na Europa, declarando com ênfase; "O 
technological gap é o mais importante problema de nosso tempo mas 
a expr~ssào technologica/ gap não é, em si, inteiramente exata. Não 
se trata tanto de um fosso tecnológico quanto de um fosso gerenciar' 
( management gap ). 

Antecipando-se à evidência dessas revelações, um grupo de 
brasileiros, sob a liderança de Luiz Simões Lopes e com o apoio do 
Presidente Getúlio Vargas, decidiu criar, hã 30 anos, uma organiza­
ção que, à margem e a salvo das vicissitudes da política, pudesse 
dedicar-se ao estudo e à pesquisa dos problemas que no seu con­
junto, como hoje se reconhece e proclama, se constituem no desafio 
dramático ao desenvolvimento: a capacitação tecnológica, a forma­
ção de quadros especializados e a racionalidade econômica e admi­
nistrativa. 

O Brasil dispõe hoje de um razoável sistema de informações 
econõm~cas que lhe vem permitindo dar um satisfatório grau de 
racionalidade e eficiência ao planejamento governamental, em 
particular ao planejamento econômico. O governo dispõe de 
m~canismo consideravelmente ef1ciente para controlar e mesmo 
intervir com força propulsora e reguladora no curso da Economia 
Brasileira e até mesmo para compatibilizar a programação econô­
mica com os eventos internacionais que possam afetar a economia in­
terna. Esse mecanismo tem suporte na base de dados e informações 
pacientemente montada ao longo dos últimos 25 anos e na capacita­
ção de técnicos que atuam nos vários escalões do Governo, inclusive 
a nível ministerial. 

Há um quarto de século, porém, era inviável até mesmo a previ· 
são das necessidades, ou seja, do vazio tecnológico que se precisaria 
preencher nessa área. 

Torna-se pois difícil distinguir qual a niais valiosa contribuição 
da FGV: se a antevisào, em tempo hábil, das demandas nacionais de 
um repositório de informações e de projeções consistentes sobre a 
economia brasileira, se o labor nunca esmorecido de conceber, 
montar e divulgar esse repositório, ampliando-o e diversificando-o 
permanentemente; a preparação, na escola da prática associada à 
pesquisa, de economistas; ou ainda, se tenacidade de perseverar no 
papel de investigadora, catalogadora e analisadora de dados sem 
procurar assumir uma posição prescritiva em relação ao Governo ou 
aos eventos econômicos nacionais. 

Coube também à Fundação Getúlio Vargas iniciar uma ativida­
de que num prazo muito curto se tornou medular no país- o ensino 
sistemoítico da Administração, em nível superior. 

Em menos de seis anos, técnicos formados pefa Escola Brasileira 
de Administração Pública c pela Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo, fundadas respectivamente ern l9,52 e 1954, 
constituíam fatores importantes no processo de crescimento e 
remodelação da administração que deu respaldo ao ràpido 
desenvolvimento brasileiro. , 

Hoje, trata~se, .em âmbito nacional, de ampliar os programas de 
preparação de executivo~ de empresas, de tecnicos de planejamento 
governamental e de outros administradores especializados. Nos anos 
50, o trabalho da FGV consistiu em preparar bases, em todos os 
sentidos, para o estágio atual, desde a missão de sensibilizar as 
autoridades de ensino para a necessidade dos cursos de Admi­
nistração, à preparação do material específica de leítura em língua 
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portuguesa .• à formação de professores, e até mesmo à tarefa de \evar 
à juventude a mensagem de que a Administração constituía uma 
carreira promissora. 

Ao mesmo tempo que a FGV detectava as' necessidades de 
inovação nos campos da Economia e da Adminisi~ e, com 
cuidado pragmático, incrementava sua atuação nessas â"reu, tomava 
forma e adquiria reconhecimento público o seu Instituto de S-~o e 
Orientação Profissional, que desempenhou também uma atividade 
pioneira introduzindo no Brasil a Psicologia aplicada ao trabalho. 

Ao iniciar-se a década dos 60, o Brasil vivia com intensidade os 
resultados da râpida mobilização econômica, social e política que se 
Verificara nos anos 50. Essa mobilização criara demandas de toda 
ordem para o sistema global, com repercussões diretaiii e críticas so· 
bre o Governo. 

A velocidade com que se requeríam respostas para atender à 
multiplicidade de"demandas obrigava o Governo e o sistema empre~ 
sarial, público e priv!ido, a lançar mão de· todos os recursos dis­
poníveis no então escasso arsenal tecnológico brasileiro. 

Nesse momento, a FGV.consolidava sua posição como instituto 
de ensino e pesquisa no campo das Ciências Sociais, tendo a seu 
crédito algumas realizações que lhe davam renome, mesmo no 
exterior. Algumas de suas revistas especializadas, editadas corn 
regularidade, ultrapassavam a marca crítica dos lO anos de 
publicação. A revista Con}unt\l.ra ~n(Jmia., lançada em 1947, 
adquiria, graças a essa regularidade, valor documental, passando sua 
consulta a ser obrigatória para referências à Economia Brasí/eíra. 
Igual realce obtinha a Revista de Direito Administrath'o, lançada em 
1945. As séries Biblioteca de Administração Pública e Cadernos de 
Admintstração Pública alcançaram rápido êxito, por seu valor 
didático e pela iniciativa de formar o primeiro acervo bíbliográfico 
nesse campo, em língua portuguesa. 

A participação da FGV, como delegada do Governo brasileiro 
para cumprir acordos interamericanos, em seu campo de atividades, 
granjeou~lhe também o reconhedmento continental. Oe fato, já atin­
gia a casa dos 1.000 o número dos técnicos latino-americanos que 
haviam cumprido programas de treinamento de duração média ef11: 
suu.s. Escolas e Institutos, representando uma contribuição 
ponderável, por parte do Brasil, ao catálogo internacional de 
assistência técnica. 

A Fundação Getúlio Vargas empenhava-se em dar consistência 
cada vez maior as suas atividades e em oferecer, nos limites da 
capacidade de uma instituição não-lucrativa, e não-governamental, a 
melhor contribuição ao país, em campos de considerável rentabilida­
de social - o ensino, a pesquisa, a documentação, mas de reduzido 
retorno financeiro, em especial nos países em desenvolvimento. 

O volume da demanda nacional e o reconhecimento da 
írnportâncía da racionalidade econômica e administtativa e da 
capacidade gerencial para suporte ao desenvolvimento 
organizacional e empresarial, entretanto, tornaram a FGV alvo de 
constantes solicitações de assistência técnica, sob diferentes 
modalidades, envolvendo pesquisas especiais, programas específicos 
de trein<tmento, consultoria administrativa setorial e consultoria 
global. 

Assim, a despeito de assumir posição realistica .e cautelosa, a 
FGV foi induzida a participar, de forma crescente, em projetos 
especiais de cooperação técnica. 

A geração que ·l"wje, na década dos 70, chega ao convtvio com os 
sistemas computarizados, define a Economia Brasileira em termos de 
renda nacional e renda per capíta, usa sofisticados conceitos na análi~ 
se organizacional e acompanha com naturalidade a extensa pesquisa 
sobre a estrutura dos gastos familiares patrocinada pela Fundação 
IBGE, talvez não possa aquilatar o avanço tecnológico empreendido 
pelo Brasíl nestes últimos 30 anos e compreender o trabalho 
desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas para lastrear esse 
avanço. 

Nesse sentido, a sua folha de serviços de 30 anos lhe permite 
assegurar que cumpriu plenamente o mandatO- recebido, no ato de 

sua instÜ.uição, do Governo Federal, de 19 Governos estaduais. de 6 
Governos territoriais, de 2 Governos municipS.is. de 39 Institutos de 
Previdência e Caixas de Aposentadoria, de 23 Autarquias, de 79 
Empresas e de 137 empresários, funcionários Públicos ou profis~ 
sionais liberais brasileiros. Pode também assegurar que apij~u com 
propriedade os recursos de diversas fontes que recebeu pai~' cumprir 
seus diferentes programas, inclusive os referentes a compromissos 
internacionais assumidos pe\o Governo brasileiro. 

O fato de ter estado associada a uma etapa crítica e importante 
do desenvolvimento brasileiro, participando da prepafação de 
técnícos que assumem posições·chave no Governo, já tendo sido 
comparada com a Escola Nacional de Administração da França no 
papel de formadora da elite_ administrativa qrasileira, não exime a 
FGV de novas responsabilidades ante as metas seguintes propostas 
ao país. 

Definir essas responsabilidades, com a persistência na sua voca­
ção inovadora, como o fez até aqui, é o atual desafio à Fundação 
Getúlio Vargas. 

Do ponto de vista institucional, é um desafio sério para uma 
entidade que completa 30 anos e começa a sed_imentar estruturas, 
comportamentos e procedimentos. 

Esta vbcacão, ent_retanto, se concretiza na FGV pela capacida~ 
de, que desenvolveu desde a primeira hora e manteve por três decê­
nios, de atrair especialistas ,experimentados e a eles associar jovens 
talentosos, em ambiente de franca liberdade de idéias, mas ortodoxo 
comprometimento científico. Assim, começam a consolidar-se na 
FGV os Centros de Pós-Graduação, etapa mais avançada no proces­
so de amadurecimento da própria Fundação. Ao mesmo tempo, os 
Institutos mais antigos passam em revisão os seus programas de 
trabalho, encontrando novas propostas de atuação. O Instituto de 
Seleção e Orientaçã& Profissional amplia o seu escopo de pesquisa e 
praticamente introduz no País o campo da Ergonomia. O Instituto 
de Direito Público e Ciência Política redefine seus departamentos 
consoante novos esquemas de estudos, l)esquisas e ensino. A Escola 
Jnteramericana de Administração Pública abre perspectivas novas de 
participação pan-americana com programas especiais vinculados ao 
esforço do desenvolvimento econômico. As quatro unidades mais 
novas da FGV, o Centro lnteramericano de Comercialização, o 
Centro de Estudos e de Treinamento de Recursos Humanos, o Ins­
tituto Superior de Estudos Contábeis, e o Instituto de Estudos 
Avançados em Educação já foram criadas com a perspectiva dos 
problemaS que constituem grandes desafios desta década. 

Pela experiência adquirida, pelo acervo documental acumulado, 
pelo cabedal de seu C.ol"J)o técnico, a Fundação Getúlio Vargas 
credenciou-se, sobretudo, a prestar contribuiçào significativa no pro· 
cesso de formação do pensamento técnico-científico brasileiro _nessas 
áreas, uma das metas mais importantes no estágio atual do desen~ 
volvimento do País. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson .Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MI>B-Mlnao Geraio) - Desisro 
da palavra, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal,es) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MI>B-Rio Graode do Norte. 
Pronuncia o seguinte di!tcurso. Sem redsio do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O Estado de S. Paulo do dia 9 próximo passado tece considera­
ções a respeito do problema do preço mínimo do algodão. Os indus­
triais do Rio de Janeiro e de São Paulo consideram os preços míni~ 
n1os, elaborados e fixados, para o algodão da região Setentrional e 
Meridional do País, de politica facciosa. Mas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, os preços mínimos elaborados este ano pelo Ministério 
da Agricultura, através da Comissão de Financiamento da- Produ­
ção, têm c()mo base e princípio defender o a,gricultor, dando \Jm 



• 
4630 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {S.çioll) Setembro de 1975 

preço, tomando por base o custo da produção. Esres romentários, na 
grande Imprensa, pelos industriais, querendo, com isso, torpedear a 
política do Go~efno, no que tange ao interesse maior da defesa 
daqueles que faÚm a agricultura do Brasil, são tendenciosos e alta­
mente prejudiciais às multidões d'~ laboristas e, especialmente, de 
cotonÚ:ultores do Bras.il. 

Aproveito a opo:rtunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
protestar, veementemente, contras esses industriais que denominam 
de polítíca facciosa os preços mínimos determinados, este ano, atra­
véS do Ministério da Agricultura, Pela Comissão de Financiamento 
da Produção e louvo "aquela Comissão por ter estabelecido um 
preço míoimo, tomando por base o custo da produção. Porque esla é 
a política certa; o agricultor não pode trabalhar e correr o risco de 
perder dinheiro com o seu suor e com a sua produção. E a1 ú~ica 
maneira de proteger, de defender o rurícola é justamente estabelecer 
critéhos, em que os preços mínimos sejam fixados, tomando por 
base o custo da produção. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA-Golú),..... Pe~mite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA {MDB-Rio Grande do Norte) -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Osim Teixeira (ARENA-Golú) - Quero registrar, 
com satisfa~ào, a defesa que V. Ex• faz neste. instante. Não" seria 
necessário, vez que ê habitual, V. Ex•, como de resto, em linhas ge­
rais, toda a Oposição, nesta Casa, criticar o Governo naquilo que 
realmente encontra e vê de errado. Mas. no instante em que se verifi­
ca estar a ação do Governo correta, estar a ação do Governo 
condizente com os interesses, sobretudo~ do produtOr brasileiro, vir, 
como está vindo V. Ex•, em franca e decidida defesa do Governo, 
para louvar a sua política de preços mínimos que é, inqUestio­
navelmente, aquela que V. Ex.• retrata, nesta tarde - a polftica 
voltada e preocupada para encontrar, no preço mínimo, não a 
retribuição mas, pelo menos, a compensação vãlida para os gastos, 
no setor da produção, dos bens agrícolas no Brasil. Muito obrigado 
a v. ,Ex.• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-Rio Grande do Norte) -
Muito grato a V. Ex.•, Senador Osires Teix.eira. Posso afirmar a 
V. Ex.• e à Casa que a minha crítica sempre foi construtiva. Quando 
for necessário, e toda a vez que se fizer necessário, elogiar a política 
do Governq, estarei pronto a fazê~ lo, porque o que desCi o ê justamen~ 
te encontrar os caminhos de uma democracia em que todos pos~ 
sam viver com dignidade. Acredito que o problema do Brasil tem 
que ser ·resolvido por todós nós e só poderemos fazê~lo atraves de 
um diálogo honesto, sério e patriótico. 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna, 
nesta tarde, para tecer considerações a respeito desta matéria paga 
por alguns industriais, que querem se locupletar com o suor daqueJes 
que produzem e trabalham neste País. Posso afirmar que o politica 
do Governo, em termos de preço mínimo este ano, não foi tendencio­
sa, nem facciosa. Apenas o'Governo procura encontrar- como afir­
mou o nobre Senador Osires Teixeira - melhores caminhos para 
aquele que trabalha e produz no Brasil. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA-Mato G,....) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-Rio Gl'llnde do Norte) -
Com muito prazer. 

O Sr. ltalí•lo Coelho (ARENA-Mato Groaoo) - Estou um 
pouco surpreso ao ouvir V. Ex• declarar que industriais ou associa­
ções de classe teriam publicado matéria paga no jornal! 

, O SR. AGENOQ MARIA (MDB-Rio Grande do Norte) - A 
reportagem diz o seguinte: 

SETOR TfXTIL TEME ESTRANGULAMENTO 

Da Sucunal de Btuflla 

, . Em recente reunião com o Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, do Planejamento, industriais cariocas manifestaram 
temor de estrangulamento das exportações de têxteis de algo~ 
dão, "com uma crise de gravíssimas proporções" decorrente 
de "uma política facciosa de preços mlnimos". 

Tenho a impressão de que a política do Governo atual, em ter­
mos de preços mínimos, não é tendenciosa, nem facciosa, repito. 

Estou. aqui, realmente, para protestar, come:> um Senador da 
Oposição, defendendo o Governo, a respeito da fixação dos preços 
mínimos elaborados para o algodão, este ano, tomado por base á mi­
nha região, justamente a elaboração, o custo da pr?duçào. 

O Sr. ltalr.lo Coelho (ARENA-Mato G..-)- Vejo uma 
compatibilídade melhor: não se trata de associações de classe. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-Rio Graode do Norte) -
Não. São alguns industriais. 

O Sr. ltaliflo Coelho {ARENA-Mato G .... ) - São alguns 
industriais, falando em interesses pes:soais .. 

Evidentemente V. Ex• é um grande expert no assunto. A fixação 
dos preços mínimos, realmente, é uma maU:ria diflcil. O Ministério 
competente sofre, porque essa fixação ·depende de uma previsão- de 
índice inflacionário, e a inflação não é uniforme: ê maliciosa; age, 
surpreendentemente, num setor com maior intensidade do que em 
outro. O Ministé:rio da Agricultura, principalmente, tem se 
esforçado ex.traordinariamente bem, para compatibilizar a necessida­
de de. conuolar a. inflação, tanto quanto possivel, com a de sobrevi~ 
vência e o fortalecimento do produtor, especialmente do pequeno 
produtor. Quando eu discutir com V. &•, qualquer dia desses, sei 
que chegaremos a abordar o cooperativismo, que atenderá a uma 
preocupação permànente de V. Ex• , com· os preços dos produtos no 
Nordeste, basicamente! Mas, o problema de preço de produtos agr{­
colas não ê evidentemente só do Nordeste c, sim, de todo o Brasil. 
Quando se fala no preço dos produtos dos pequenos produtores, 
temos que chegar, um dia, à necessidade de termos um sistema 
cooperativo mais forte, atuante e eficaz, para atender a· necessidade 
de sobrevivência da pequena propriedade no Pafs. Estou de acordo 
com V. Ex.• na defesa e no reconhecimento do esforço do Ministério 
da Agricultura, quanto à fixação dos preços mínimos para a produ~ 
çào rural. Mas quero declarar a V. Ex• que, tradicionalmente, as 

· associações de classe dos industriais de São Paulo, do Río de Janeiro, 
do Rio Grande do Norte, enfim, de todo o Brasil, são órgãos 
tradicionais, dominadas de um sério espírito público. Por isso que 
levantei dúvidas, para saber se se tratava de associação de classe ou 
de manifestação individual de algum industrial. Desta maneira, fico 
tranqUilo com o esclarecimento de V. Ex.• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-Rio Grande do Norte.) -
Vou ler a nota, na íntegra, para que V. Ex•, nobre Senador ltalívio 
Coelho, possa analisar, como analisei. o quanto de errado há nesta 
nota: 

Em recente reunião com o Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, do Planejamento, industriais cariocas manifestaram 
temor de estrangulamento das exponações de têxteis de 
algodão "com uma crise de gravíssimas· proporções" 
decorrente de "uma política facciosa de preços "tinimos". 

"Há suficiente oferta de algodão em rama - diSseram 
os industriais-, mas os preços se acham acima das cotações 
internacionais", o que está a .. gerar os prirÍleiros frutos 
negativos". 

Os preços mínimos eram ftx.ados, até hâ alguns anos, tomando· 
se por base a paridade do comércio internacional. ,Essa a. política 
adotada pela Comissão de financiamenEo da Produção. 
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Acontece que os nossos rurícolas e cotonicultores não tinham 
condições de competir no comécio internacional com os agticultores 
do Egito ou dos Estados Unidos. De forma que os preços mínimos 
serviam, tão-somente, para permitir aos Bancos do Brasil e do Nor­
deste faLerem os financiamentos da produção. O Governo chegou à 
conclusão de que o preço míllimo não garantia nada. E este 
Governo, agora, achou por beru estabelecer critérios para que o 
preço mínimo, pelo menos, amparasse o agricultor. Daí a grita de 
alguns industriais, que vão mais longe: 

Os empresários disseram que o declínio do movimento 
habitualmente apresentado pelo setor têxtil no primeiro 
trimestre de cada ano foi acentuado em 1975, "dadas as 
sérias dificuldades ocorridas no ano anterior". Todavia, a 
partir de maio último verificou-se uma melhora, até se 
akanç:u uma situação por eles considerada boa no final do 
semestre. 

As vendas - segundo disseram - registraram ritmo 
acentuado, tanto no mercado interno como no externo. Os 
preços achavam-se situados em níveis inferiores aos esta­
belecidos pelo Conselho lnterministerial de Preços (CIP), 
mas os alcançaram rapid<lmente. 

Grande procura 

Asseguram que, no momento, é grande a procura de 
produtos têxteis de toda sorte, mas que o resultado dos 
preços mínimos é um exagerado aumento de custos, com gra­
ves dificuldades para as vendas. Salientaram o fato de que o 
algodão paulista, tipo 5, que em abrH custava CrS 124,00, pas· 
sou, em fins de junho, para Cr$ !46,00 a arroba. 

Esse era o preço mínimo 124 cruzeiros, em abril, mas do ano 
passado. A elaboração deste ano já atende à carência inflacionária 
atual. 

Continua a nota: 

Disseram ainda que as grandes quantidades de fios e fi. 
bras sintéticos importadas no ano passado foram consumidas 
e começam a surgir sérias dificuldades para os consumidores, 
quanto it obtênçào de cotas. Produtores e consumidores de fi. 
brus artificiais e sintêticas estão se organizando para 
apresentar reivindicações ao governo. 

Eles querem importar fibras sintéticas do exterior, em detrimen­
to das nossas fibras naturai~, em prejuízo da nossa balança de 
pagamentos e, conseqUentemente, da nossa balança de serviços! Não 
querem valoriLat a nossa matéria-prima interna! 

O que defendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que se crie um 
mercado interno forte, pujante, valorizando-se os nossos produtos, a 
nossa matéria-prima, e, por via. de conseqUê.i.cia o nosso agricultor e 
a nossa agricultura. 

Não é possível ficar-se importando fibras sintéticas, a cada dia 
mais caras, em detrimento de fibras naturais existentes no País. Deve­
mos propiciar ao agricultor brasileiro um poder aquisitivo para que 
possa participar do mercado de consumo. O nosso agricultor, o 
nosso homem do campo é diferente do homem da cidade. O homem 
do campo só pode comprar a dinheiro, ele não pode assumir 
compromissos de crédito, porque não tem uma renda anual. 

Cinqi.lenta por cento, e eu posso ir até mais longe: 80% dos agri­
cultores brasileiros não participam do sistema de crédito porque, na 
realidade, não têm rendas mensais para que possam participar desse 
poder aquisitivo artificial. Então, o poder aquisitivo desse homem 
tem que ser natural. Isso só é possível, adotando-se a política que o 
Governo tão oportunamente, tão sabiamente, este ano vem fazendo, 
para amparar e defender o agricultor brasileiro, evitando o êxodo 
rural, fixando o homem à terra e estimulando-o a continuar no inte· 
rior a trabalhar e a produzir, Ê o homem do campo que trabalha 
produLindo o que nós consumimos. Temos duas classes de pessoas 
no Brasil: a classe que trabalha produzindo, que são os agricultores, 

e a classe daqueles que trabalham consumindo. Se a cada dia a 
corrente migratória aumenta no Pafs, eu perguntaria: quem vai 
produzir o que nós consumimos? 

O Sr. Osires Teixeira (Goiis-AR.ENA)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás-ARENA) - Só para aditar ao 
magnífico pronunciamento de V. Ex• Pode V. Ex• estar 
absolutamente tranqüilo. O problema, segundo depreendi, foi levado 
ao eminente Ministro Reis Velloso, homem sensível à realidade 
brasíleira corno se tem mostrado ao longo dos anos em que 
desempenha magnificamente cargos de alta releyância na 
administração pública. Homem provindo do interior, o Ministro 
Reis Yelloso, por certo, haverá de encontrar o ponto exato de equi­
líbrio. Poderá. até permitir que se importe, essa ou aquela matéria- 1 

prima nào existente em território brasileiro, jamais em detrimento da 
juta, do algodão ou de qualquer produto nacional. Tenho a certez:a 
de que o Ministro Reis Velloso, em momento algum, tomaria uma 
decisão que viesse prejudicar os interesses do povo brasileiro, 
sobretudo, dos nossos agricultores e mais especificamente, do 
Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Senador Osires Teixeira, tenho absoluta certeza de que a política do 
Governo, voltada para a agricultura brasileira já está definida. E nào 
serã meia dúzia de iridustriais que farão com que o Governo saia 
dessa realidade, desses caminhos ... 

O Sr. Osires Teixeira.(Go"s-ARENA)- Exatamente. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)- ... 
porque são os caminhos mais certos, mais corretos, mais opórtunos e 
ruais justos, que o Governo deve ad~tar para valorizar o homem do 
campo e a agricultura brasileira. 

O que me· traz à tribuna é justamente, feJicitar o Governo, 
fortalecendo·o, para essa política certa e objetiva, 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás-ARENA) - E efetivamente 
fortalece muito, nobre Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) 
Muito obrigado. 

Passo a ler as reivindicações dos industriais: 

Tais reivindicações- adiantaram - serão feitas sob a 
forma de facilidades para a importação de certos insumos 
básicos, a fim de possibilitar o prosseguimento das operações 
industriais na escala necessária. "Nota-se - acrescentaram 
-que o consumo de fibras e fios artificiais e sintéticos, neste 
ano, foi da ordem de 230 mil toneladas. A desorganização 
desse mercado, por falta de matéria-prima, constitui outra, 
grande preocupação''. 

Por fim, os empresários comunicaram ao Ministro Reis 
Velloso que vão se acentuar algumas pressões sobre o CIP, 
no sentido de forçar a líberação de novos níveis de preços de 
venda de Produtos têxteis. 

Vão forçar! 

Então e.u perguntaria: Os industriais vão forçar o Governo a 
estabelecer um <:ritério de novos preços, pelo simples fato de o Gover· 
no reconhecer que deve dar um preço melhor para a matéria-prima, 
fortalecendo assim o setor priruário? 

Nobre Senador, n.ào adianta industrializar o Nordeste, se, 
paralelamente a essa industrialização, não se fortalecer o setor prímâ­
rio. Vamos fabricar manufaturas para vender a quem? 

Só acredito no desenvolvimento da indústria nordestina, e quiçá 
nacional, se fortalecermos o setor prímârio, par·a,criando a indústria • 

. ./., 



463Z Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1975 

e conseqüentemente as manufaturas, criarmos também um _metcado 
consumidor. O que acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê que a 
indúst'ria sobrecarrega a matéria-prima junto ao homem do campa, 
O produtor. Todo o ónus quem puga é o produtor. O comércio, por 
.sua vez:, sobrecarrega o Consumidor. Temo~ duas classes no Brasil, 

1.,que representam 85% a 90% do povo brasileiro, que é a classe dos 
·:produtores e dos consumidores. Os produtores empobrecidos, 
_porque a indústria ,lhes sobrecarrega a matéria-prima; e o consumi­

__ por, a cada dia com menos poder aquisitivo porque o comércio o 
, Wbrecarrega, justamente, de todos as impostos, de todas as despe­
sas. E o que se vê é justamente esse realídade. Não sabemos quem es­
,tâ mais pobre no Brasil, se o produtor ou o consumidor, porque o 
intermediário é, em geral, quem se locupleta de tudo. 

Assim sendo, venho à tribuna para, valorizando a política certa 
do G_overno congratular~me com Sua Excelência, o Senhor Presiden­
te da República, o Sr. Ministro da Agricultura, e com o Dr, Paulo 

- Viana, Diretor Executivo da Comissão de Financiamento à Produ- · 
~:ão, e afirmando que este é o caminho certo para encontrarmos uma 
democracia em que todos possam viver com dignidade. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PIIESJI)ENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra !lo nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (:\'IDB-Santa Catarina. Pronun<:ia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a sagração de Frei Henrique Müller, Santa Catarina 
ganhará domingo seu oitavo bispo, titular da recém~criada Diocese 
deJoaçaba. 

A instituição do novo Bispado, cuja jurisdição cobrirá 19 
municípios c;Harinenses, vem ao encontro dos anseios dos fiéis que, 
há muito tempo, almejavam e defendiam a redivisão edesiãstica do 
Estado,o que foi confirmado em 2 de julho último, por decisão do Pa· 
pa Paulo VI. 

O processo de criação da nova Diocese, elaborado pelo Bispo de 
Lajes, o: Honorato Piazzera, contou com o apoio e a colaboração de 
todos os demafs bispos c:atarinenses e com a orientação do Arcebispo 
de Florianópolis, O. Afonso Niehues; foi igualmente decisivo o 
interesse do Núncio Apostólico. D. Carmine Rocco, que, cumprindo 
sua missão de representant~ do Vaticano no Brasil, acompanhou e 
incentivou ajusta pretensão dos católicos de. meu Estado. 

Além de sua sede, Joaçaba, a Diocese abrangerá 'também os 
municípios de Ponte Serrada, Tangará, lbícaré, Campos Novos, 
Joaçaba, Herval D'Oeste, Erva/ Velho, Água Doce, Capinzal, Ouro, 
lpin.i., Piritiba, Pifatuba, Lacerdópolis, laborá, Catanduvas. Concór­
dia, lrani e Presidente Castello-Brar~co. Sua criação foi conseqüéncia 
do" desmembramento das Dioceses de Lajes, Chapecó e Caçador. 

Desde os primeiros rumores da criação da Diocese de Joaçaba, 
era voz corrente de que o novo Bispo seria Frei Henrique Müller, em 
virtude de seus altos mêritos como religioso e profundo conhecedor 
das necessidades da Região, da qual é um dos mais eminentes filhos. 

Natural de Piriliba, onde nasceu a 22 de agosto de 1922, Frei 
Henrique Müller pertence à Ordem dos Frades Menores Francisca­
nos desde sua ordenação, em 16 de julho de 1949. 

Ordenado presbítero, iniciou suas atividades como professor, 
prefeito e diretor do Seminário de Luzerna, em Joaçaba, no período 
compreendido entre 1950 e 1963. Nomeado, em seguida, assisteJlte 
religioso do Colégio Bom Jesus de Curitiba, ali permaneceu durante 
o ano de 1963, desempenhando no ano seguinte as funções de Vigá­
rio Cooperador de forquilhinha (Cridúma). De 1965 a 1973, foi Frei 
Henrique o Guardião do Convento e Vigário da Paróquia de 
Canoinhas. 

Sua última missão foi a de Vigário da Paróquia de Porto União 
e Superior da Comunidade Religiosa daquela cidade. 

Além dos cargos que exerceu efetivamente, o novo Bispo sempre 
participou com regularidade de movimentos e órgãos comunitários e 
eclesiásticos, não só em suas paróquias como em outras, revelando 
sempre alto sentido de organização e eficiência no trato com seus 

.'>emdhantes e dos assuntos religiosos, liderando· e coordenando 
sucessivas reuniões com leigos c representantes paroquianos. 

Suas raíleS pessoais estão solidamente fincadas na região que 
conslitui hoje sua Diocese, conforme disse há pouco, inclusive por 
ser natural de Piritiba. 7\lào só por esse aspecto comO pela dedicação 
permanente a seu rebanho. hei Henrique Müller foi saudado com 
erusividade e carinho pelo povo quando este tomou conhecimento de 
sua indicação como Bispo. 

Em sua saudação aos católicos de sua Diocese, Frei Henrique 
destawu o trabalho efetuado até agora ria então Paróquia pelo Vigá­
rio. hei Luil Dalmago, assinalando que "uma obra admirável vem 
sendo reali.wda", acrescentando: "estou certo de que a Diocese de 
Joaçaba, de 220 mil habitantes, representa grande responsabilidade. 
Porêm, como profundo conhecedor do povo da região, não terei 
dificuldade alguma, ao lado dos assessores, para dirigir a futura 
Diocese de Joaçaba, através da mentalidade ecumênica''. 

O senso de realidade e a disposição do novo Bispo estão eviden­
tes em sua disposição de instalar e começar imediatamente os traba­
lho:> da Diocese de Joaçaba, sem esperar a construção de uma nova 
catedral. segundo afirma, acentuando que "a matriz de Santa Terezi­
nha tem todas as condições para ser a catedral, pois tem tudo e 
oferecerá, sem dúvida alguma, conforto para congregar mais de duas 
mil pessoas no seu interior". 

Senhor Presidente, Senhotes Senadores: somente o peso dos 
compromissos já assumidos e inarredáveis impedem minha presença 
em Joaçaba, domingo próximo, para saudar pessoalmente o novo 
Bispo Henrique Mil!!er e parabenizar os fiéis daquela Diocese, no 
dia em que finalmente atingem o objetivo tão sonhado. 

Na impossibilidade de fazê-lo, quero reiterar, da tribuna do 
Senado da República, meus mais efusivos parabéns aos católicos dos 
/9 municipios incluídos na Diocese de Joaçaba, renovando ao Bispo 
Henrique Müller meu reconhecimento pelo trabalho que desempe­
nhou até agora e a esperança de que, no posto superior a que foi alç~· 
do, corÍtinue sua luta em prol do progresso espiritual, moral e social 
do rebanho que lhe está sendo confiadQ. 

Esse o registro que precisa,ser feito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal•es) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão à realizar-se hoje, às. dezoito horas e trin­
ta minutos, no plenârio da Câmara dos Deputados, destinada à leitu~ 
ra da Mensagem n~' 7l, de 1915-CN. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar· a presente sessão, 
designando para a de segunda-feira prôxima, dia 15, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 381, de l975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Ex.celentissimo Senhor Ministro das Relações , Exteriorc:s, 
Embaixador Azeredo da Silveira, pronunciado na VIl Sessão Espe~ 
cial da Assembléia Geral das Naçõe& Unidas, realizada em New 
Yorkem !~'de setembro de l975. 

-Z-
Vot<tção, em turno único, do Requerimento n~' 393, de 1975, dos 

Senhores Senadores Lourival Baptísta e Ruy Santos, :solicitando a 
transr:riçào, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do 
Ministro da t-:uzenda, Professor Mário Henrique Símonsen, através 
da televisão, em nome do Governo, nas comemorações do Dia da 
Independência. 

~3--

Discussào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regimento Interno), 
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do Projeto de Lei do Senado n9 .59, de 1974, de autoria do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a divu\gação de crime 
pela imprensa, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob p9 287, de 1975, da Comissão: 
-De Constituiçio e Justlca, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Projeto de Lei do Senado n9 67, de 1974, do Senhor Senador 
Franco Montoro, que assegura a contagem do tempo de serviço 
público e do prestado às sociedades de Economia Mista, para efeito 
de aposentadoria. 

O SR. PRESIDENTE (WH..m Gonçahto)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N•S0/75 

. Da Consultoria Juridica sobre Requerimento de SYLVIA 
MARQUES RODRIGUES, solicitando pagamento de difererr 
ca de vencimentos relativa ao enquadramento previ!ito no Ato 
da Comi!i!iio Diretora, n916f74. 

SYLVIA MARQUES RODRIGUES, viúva do ex-servidor 
aposentado, MANOEL JOAQUIM RODRIGUES JúNIOR, solici­
ta pagamento da diferença relativa ao enquadramento previsto no 
Ato da Comissão Diretora n9 16, de 1974, que retificou o enquadra­
mento dos Antigos Porteiros e Ajudantes de Porteiro para Assistente 
Legislativo, Classe "B". 

11 - MANOEL JOAQUIM RODRIGUES JÚNIOR aposen­
tou-se no cargo de Ajudante de Porteiro, Padrão PL-7. Posteriormen­
te, com o advento da Resolução n9 58, de 1972, a denominação desse 
çargo ficou sendo de Auxiliar de Plenários. 

UI- Através da Resolução n9 18/73, os cargos de Auxiliar de 
Plenários passaram a integrar, por transposição, a Categoria Fun­
cional de Assistente de Plenàrios, sendo ai enquadrados, na classe 
"C", os ocupantes dos cargos de padrão PL-6, PL-7, PL-8 e PL-9, 
em atividade. 

IV - Os proventos dos inativos devem ser reajustados na 
mesma base dos vencimentos fixados para a classe da categoria fun­
cional que houver absorvido o cargo de denominação e símbolos 
iguais ou equivalentes ao daquele em que se aposentou o funcioná­
rio. É o mandamento constante do artigo 49,e seus parágrafos da Lei 
n' 5.903/73. 

V -A Resolução n9 58, de 1972 (Regulamento da Secretaria), 
estipula que os proventos da inatividade serão revistos, ''sempre que 
houver modificação 8eral de vencimentos, não podendo sua elevação 
ser inferior ao aumento concedido aos servidores em atividade". 

VI - Ora, à época do enquadramento do pessoal do Senado 
pela referida Lei n9 5.903/73, o ex-servidor estava na inatividade, 
fazendo jus, em conseqüência, às revisões em seus proventos nas 
mesmas bases concedidas aos servidores em atividade. 

VIl- Se, como é sabido, seus colegas em exercício obtiveram o 
pagamento a contar de 1~>-11-73, em decorrência do acatamento, por 

part'ctJ1ta Comissão Diretora, do parecer do Senhor Priméiro-Secretáa 
rJQ-.:\Parado em processo de MÃRlO MARTINS NETO e outros 
( .... '.da Comissão Diretora d~ 3-12-74), paroçe..no.s que o Requeri­
rÓ~to da viúva do ex-servidor merece acolhida. 

VIJI - Diante do exposto, s.m.j.,·,jimos de parecer deva ser 
deferida a pretensão da viúva do ex-se~ MANOEL JOAQUIM 
RODRIGUES JÚNIOR, no sentido de lhe ser paga a diferença de 
vencimentos, relativa ao enquadrainento dos Assistentes de Pleriá.­
rios, "C", em atividade, no Cargo dC: Assistente Legislativo "8", qUe 
era o que serviria de base à fh:ação de seus proventos, à época em 
que faleceu. 

Brasília, li de setembro de. 1975. -Paulo Nunes AugulHo tle, 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 51/75 

Da Çouultoria Jurídica sobre oficio do Senhor Senador 
Vasttmeelos Tonu ~aUcltando o aproveitameato do aetriclor 
MARCOS IDELFONSO DE ARAÚJO, Aoslotente de Pleú· 
rios, Classe "A", em ~argo compadvei com suas atrlkleõft. 

Em ofício datado de 20-11-74, o Excelentíssimo Senhor Senador 
Vasconcelos Torres solicita o reenquadramento do servidor 
MARCOS IDELFONSO DE ARAÚJO, Assistente de Plenários, 
Classe "A",Iotado em seu gabinete, em função compatível com suas 
aptidões. 

11 -A Subsecretaria de Pessoal, ao examinar o processo, achou 
por bem submetê-lo ao exame do Conselho de Administração. 

IH -O Conselho üe Administração, em parecer datado de 15: 
de abril de 1975, opinou pelo não atendimento do pretendido, por 
não preencher, o Peticionário, os requisitos para tanto necessãrios. 

IV- Effi 16·6-75, de ordem do Excelentíssimo Senhor Prim_e_iro~ 
Secretário, foi o processo encaminhado para esta Consultoria. ' 

V - Analisando o caso, verificamos que o pleiteado não estã 
amparado por nenhum dispositivo legal. 

VI- O que pretende o Requerente- um reenquadramente­
é coisa que não existe em nosso Regimento Interno. Contudo, o que 

realmente ele postula é uma ascensão funcional. Ora, a Resolução n' 
ll:!J73, em seu artigo.IS, estabe\eçe: 

"Artigo 15- Poderá haver asçensão funcional de ocupantes. de 
Classes finais. das Categorias Funcionais de outros Grupos, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para as Classes iniciais do 
Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, desde que possuam o grau 
de escolaridade exigido em relação a cada Categoria e atendam-às 
normas fix.adas em Resolução. 

'Parâgrafo Ünico - O interstício para a ascensão funcional 
será de 2 (dois) anos, apurado pelo tempo de efetivo exercício do 
funcion.ário na Categória Funcional a que pertença." 

VII - Conforme se verifica, o Requerente não possui os 
requisitos exigidos para obter a pleiteada ascensão funcional. 

Diante do exposto, somos, s.m.j., pelo indeferimento do 
pedido, por falta de amparo legal. 

Brasilia, 11 de setembro de 1975. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo. Consultor Jurídico. 

ATA DAS COMISSÕES 
. COMISSÃO DIRETORA 

17• REUNIÃO ORDINÁRIA; REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves, 
PrimeiroNice-Presidente, Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretá· 
rio, Senador Marcos Freire, Segundo-Secretário, e Senador Lourival 
Baptista, Terceiro-Secretário, às 10,30 horas, reúne·se a Comissão 
Diretora. 

Convocado, comparece ainda o Senhor Senador Alexandre 
Costa, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores~ 
Senador Benjamim Farah, Segundo-Vice·Presidente e Senador 
Lenoir Vargas, Quarto-Secretário. 

O Senhor Primeiro-SecretÚio lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Primeiro-S~cretário apresenta 
parecer contrário ao Processo n9 DP-982/74, peta qual o servidor 

. 
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Severino Jorge Trindade Silva, Assistente de Plenárias, Cla~e "B", 
solicita seu enquadramento na Categoria FuncionaJ de Assistente 
Legislativo, Classe "B". 

· Em manifestação unânime, a Comissão aProva o Parecer contrá­
rio, indeferindo o pedido.\ 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretárío emite pare­
cer contrário ao Processo n9 DP-033/75, pelo qual o servidor Car­
los Braga, Assistente Legislativo, Classe '-'8", solicita seu 
enquadramento na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, 
Classe "8". 

Sem votos em contrário a Comissão acolhe o Parecer contrário, 
indeferindo o pedido. 

Prosseguindo com os trabãihos, o Senhor Primeiro-Secretário 
oferece parecer contrário ao Processo n\1' DP-1298/74, através do 
qual <? servidor Otto Mares, Assistente de Plenários, Classe "8",1 
s<Micita readaptação para a Categoria Funcional de Assistente 
legislativo. 

Pela unanimidade dos presentes a Comissão aprova o Parecer 
contrário, indeferindo o pedido. 

Em seguida, o Senhor Presidente usa da palavra para dar 
conhecimento a seus Pares do Aviso nq 15J.GP, de li de agosto de 
1975, do Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, 
comunicando ao Presidente do Senado Federal que aquela Corte 
julgou regulares as contas desta Casa do legislativo, relativas ao 
Exercício de 1974, dando quitação aos seus responsáveis, Dr. Evan~ 
dro Mendes Vianna, Ordenador de Despesas, e aos Almoxarifes 
respectjvos. 

Nada mais havendo a tratar, às 12,00 horas o Senhor Presiden~ 
te declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, 
Primeíro~Secretãrio designado para Secretariar a Reunião, a presen· 
te Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de agosto de 1975. -
Magalhies Pinto, Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
12• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 21 DE AGOSTO DE 1975 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de agosto de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", presentes- os 
Srs. Senadores Ruy Santos, Tarso Dutra, Helvídio Nunes, Saldanha 
Derzi, Henrique de La Rocque, Heitor Dias, Leite Chaves, Mattos 
Leão, Evelásio Vieira e Jessé Freire, reúne~se a Comissão de Finan~ 
ças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Castelo~Branco, Virgí~ 
lio Távora, Teotônio Vilela, Amaral Peixoto! Mauro Benevides, 
Roberto Saturnino e Ruy Carneiro. 

Ao constatar a existência de número regimental, e na fornia do 
que dispõe o § 39 do art. 93 do Regimento Interno, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara abertos os traba~ 
lhos da Comissão, após ter sido dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior. 

Da Pauta, são relatados os seguintes projetos: 
Pelo Sr. Senador Heh'ídío Nunes 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1975, 

que "concede pensão especial a Edvaldo Silveira Coelho de Abreu''. 
Pelo Sr. Senador Tarso Dutra 
Parecer favorável nos termos de Projeto de Resolução oferecido 

ao Ofício ''S''~7, de 1975, do Sr. Governador do Estado do Rio Gran· 
de do Sul, solicitando ao Senado Federal, autorização para contratar 
operação externa no valor de USJ 3,000,000.00 (três milhões de 
dólares americanos), destinado à aquisição de peças sobressalentes 
para a Central Termoelétriça Presidente Médici. 

Os pareceres após terem sido submetidos à discussão e votação, 
são finalmente aprovados. 

Pelo Sr. Senador Henrique de L• Rocque 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n\1' 38, de 1975, 

que "modifica a redação do § J9 do artigo 99, da Lei Complementar 
n\1' 7, de 7 de setembro de 1970". 

Após ter sido submetido à discussão, é adiada a votação do pare~ 
cer do Sr. Senador Henrique de la Rocque, uma vez que foi 
concedido vista do Projeto ao Sr. Senador Ruy Santos. 

Em seguida, o Sr. Presidente procede à leitura do Programa de 
visita dos membros da Comissão de Finanças ao Metrô Paulistano, a 
se realizar no dia 28 de agosto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
M arcus Vinicio.s Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publi~ação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
13' REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 4 DE SETEMBRO DE 1975. 

As dez horas e trinta minutos. do dia quatro de setembro de mil 
novecentos e setenta e cinoo, na Sala "Rui Barbosa", presentes os 
Srs. Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Roberto Saturnino, 
Leite Chaves, Ruy Carneiro, Alexandre Costa, Saldanha Derzi, Ruy 
Santos, Helvídio Nunes e Heitor Dias, reúne-se a Comissão de 
Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Benedito Ferreira, Fausto Castelo·Br.anco, Jessé Freire, Virgflio 
Távora, Mattos Leão, Tarso Dutra, Henrique de La Rocque, 
Teotônio Vilela e Mauro Benevides. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Pre· 
sidente- Senador Amaral Peixoto, declara abertos os trabalhos da 
Comissão, após ter sido dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior. 

Da pauta, são relatados os seguintes projetos: 

Pelo Sr. Senador Roberto ~aturnlno 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n\1' 57, de 1975, 

que "autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -INCRA -a doar à União os imóveis que especifica''. 

Pelo Sr. Senador Alexandre Costa 

, Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 55, de 1975, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do Trabalho, 
em favor da Secretaria~Geral - Órgãos Regionais do Trabalho -o 
crédito especial de Cr$ 4.493.500,00 (quatro milhões, quatrocentos e 
noventa e três mil e qüinhentos cruzeiros), para o fim que c:spe<:ifica". 

Pelo Sr. Senador Ruy Carneiro 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 1975, 
que "torna obrigatória a instalação de sanitário nos veiculas de 
transporte coletivo de passageiros, de percurso interestadual ou 
internacional, e dá outras providências''. 

Os pareceres, após terem sido submetidos à discussão e 
votação, são finalmente aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituiçlo n9 15, de 191'!: (CN). que "Altera a Rtdaçio 
do Artigo 5:5 da Constituiçio, dispondo sobre a exped.lçio de 
Decretos-leis pelo Presidente da Reptjblica ". 

2• REuNIÃO, REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia quatro de setembro 
de míl novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
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presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Ruy Santos, Euri­
co Rezende, ltalívio Coelho, Lenoir Vargas e Ruy carneiro e os 
Senhores Deputados Manoel Rodrigues, Newton Barreira, Daso 
Coimbra, Gerson Camata, João Climaco,. Noide Cerqueira e Airton 
Soares, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer ,io~re a 
propofta de Emenda à Constituição n' 15, de 1975 (CN)"que ~'Aite,a 
a redação do artigo 55 da Constituição, dispondo sobre a expediçlo 
de Decretos-leis pelo Presidente da República", · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Paulo Guerra, Lourival Baptista, Evelâsio 
Vieira e Evandro Carreira e os Senhores Deputados Jorgue Uequed, 
Ricardo Fiuza, Luiz Henrique e Nadyr Rossctti. 

''"f;. ~nsada a. leitura da Ata da reunião anterior. , -
, 1cf~almente o Senhor Senador Rt:nato Franco,,no ~xerd.cio da 

Ii~ldência, coneede a palavra ao Senhor Senador BatiDo R-ezende, 
Relator da Matéria.- que emite parecer peJa rejéiçio da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 15, de 1975 (C~); 

1 
Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado com os 

votos vencidos dos Senhores Senador Ruy Carneiro c Depurado 
Noide Cerqueira. ' 

Nada mais· havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para 
constar, eu Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comiss.ão, lavrei a presente Ata que, lída e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 3~'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Magalhães Pi11to IARENA-MGJ Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portella 

Vice-Hdere's 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
19. Vice-Presidente: 

Wilson Go11çalves IARENA-CEI 
4°-Secretórlo: 

José lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

lenoir Vargas IARENA-SCJ Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2~'- Vice- Presidente: 

Benjamim Forah IMDB-IW 

1"'-Secretário: 

Di norte Mariz IARENA-RNI 
Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDI 
E DA MINORIA 

2~'-Secretório: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa !ARENA-MAl 
Mendes Canale IARfNA-MTI 

líder 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

ltomor Franco 
Evondro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local, Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES. 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Té'rreo 

Telefone: 24-8105-·Ramais301 e313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: 8ened1to Ferreira 

Titulares 
ARENA 

L Vasconcelos T erres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. )tolívio Coelho 

' 5. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Ramo1310. 

Reuniões: Quartas.leiras, às 10:30 horas. 

Suplentes 

L Altevir leal 

2. Otoir Becker 

3. Renato Franco 

1. Adalberto Seno 

2. Amaral Peixoto 

local: Solo "C..,elho RodrigueS"- Anexo 11- Romal613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
. 17 Membras) 

Titulares 

1. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. T eotónia Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Caltete Pinheiro 
Vice-Presidente: Age no r Mario 

ARENA, 

MDB 

Suple11tes 

1. Saldanha Der1:i 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

l. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- J<omol312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
113 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accio!y Filho 
]<?.Vice-Presidente: Gustavo Coponemo 

2"'-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6 Eurico Re1:ende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zoncaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos lelio 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Os ires T eixeiro 

MDB 
1. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

ASsistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ràmol 305. 
Reuniões: Ouartos.feiros, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama/623. 
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COMISSJ.O DO DISTRITO FIDIIAL- (CDF) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titular•• Suplent•• 
ARENA 

1. Helvídio Nunes 1. Augusto franc:o 

2. Eurico Rezende 2. luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José tindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi S. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Becker 

MOB 

I. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barbo;za 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira~ Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

loca h Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSJ.O DI ECONOMIA- (CI) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Milton Cobro/ 

Vice-Presidente: Renato franco 

Tltufore• Suplent•• 

I. Milton Cabral 

2. Vatconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. lui;z Cavalcante 

5. Amond&MeJJo 

6. Jarbas Possorinho 

7. Paulo Gu&rro 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MOB 

1. Benedito ferreiro 

2. Au9usto franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottele Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto~ 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11 ~ Romo1615. 

COMISSJ.O DÍ IDUCAÇlO I CULlUIIA- (CIC) 

!?Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-P~esidenle: Henrique de lo Rocque 

Titulares Supl•ntes 
ARENA 

1. farsa Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Co penemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de to Rocque 

S. Mendes Canale 

MDB 

I. fvelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. f. Cruz.- Ramo! 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

lacei I: Solo "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Romo.l 623. 

COMISSJ.O DI FINANÇAS - (CF) 
(!"!Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral P&ixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexondr& Costa 

4. fausto Castelo-BrancO 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Tóvoro 

7. Monos teõo. 

8. Torso Dutra 

9. He~ique de la Roc:que 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. li!uy Santos 

· 1. Amoral Peixoto 

2. l&itlil Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. li!oberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro. 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

5, Heitor Dias 

6. Cottete Pinheiro 

7. Osires TtJixeiro 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eve/ósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga....::_ Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

lçtca/: Sala :'Rui Barbosa"- Anexo JJ- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
{7 Membros\ 

Titulares 

L Mendes Cq.no\e 

2. Domício Gondim 

COMPOSlÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Supt•nt•• 
ARENA 

I. Virgílio T óvofo 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas. Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. lâzaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente, Ctóudio Vital R.ebooços lacerdo- Ramo\ 307. 
lleuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

toco\: Solo "Clóvis Bevilacqua"- AnexoU- Ramal 623. 

COMISSAO DE MINAS I ENERGIA - (CMI) 
17 Membros\ 

Titulares 

l. Milton Cobro\ 
2. Arnon de Mello 

3. luiz Covokonte 
4. Domkio Gondim 

5. Joõo Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomído Gondim 

Suplentet 
ARENA 

l. ~aula Guerra 
2. José Guíomard 
3. Virgílio Tóvoro 

MDB 

1. Gilvon Rocha 
2. leite Choves 

Assislenle: Mouro Lopes de $6- ll:amo1310. 

Reuniões:· Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Rol'l1al615. 

titular•• 

l. )osé lindoso 
2. Renato Franco 

' 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CR) 
" 15 Me111brosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente, ll:enoto franco 

Suplente a 
ARENA 

1. Virgílio Tóvpra 
2. Mendes Canale 

3. O dando Zoncaner 
MDB 

I. Donton Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércio 

ASsistente: Mario Carmen Co,stra SouZa - Romal134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 1"1 :00 horas. 
local: Sala "Çióvis ~vilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

; 

COMI55AO DI RELAÇ015 EXTERIORES- (CRI) 
!15 Membros! 

Titulares 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 
3. Virgílio T óvora 
4. Jessé freira 
5. Arnon de Mello 

6. Petrónic Portella 
7. Saldanha Derzi 

R José Sarney 
9. João Col111on 

10. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 
2. Gilvan Racho 
3. Itamar Franco 
4. leite Chaves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
l9.Vice-Presidente: luiz 1/iar.a 

2~?. Vice-Presidente: Virgílio Tóvoro 

Suplente~ 

ARENA 

1. Ac.cioly filho 

2. José lindoso 

3~ Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carnerro 
2. Paulo Srossord 
3. Roberto Saturnino 

5 . .Mouro Benevides 

Assistente~ Cóndido Hlppertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala-"Rui Barbosa"- Anexo ll- RCJmais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DISAIIDI- (CS) 
l7 Membro-s\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Branco 1. Saldanha Oerti 
2. Cottete Pinheiro 

3. Roy Santos 
4. Otoir Becker 
5. Altevir leal 

1. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

MDB 

2. Wilson ComPQs 
3. Mendes Cano\ e 

I. Evandro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliverro- Roma\306. 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas. 
loc:al:. Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo fi- Ramo1615. 
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COMISSJ.O DI SEGURANÇA NACIONAL-- (CSN) 
17 Membro~! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplente I 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Pouorinho 
2. José lindoso 2. Henrique de la l!:ocque 

3. Virgílio T óvora 3. Alexandre Costa 

4. José Guiomord 

5. Vasconcelos T erres 

MDB 

I. Amaral Peixoto 1. Agenor Mario 
2. Adalberto Seno 2. Orestes Cuércia 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Romol312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sola· "Cióvia Bevilacquo"- Anexo 11- l!:omol312. 

COMISSJ.O DI SERVIÇO PUILICO CIVIL -- (CSPC) 

17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Barbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto franco I_ Mattos L.,ão 
2. Orlando Zonconer 2. -Gustavo Capane~a 
3. Heitor Dias 3. Alexond1·e Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco I. Donton Jobim 
2. lázaro Borboza 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- RamCJI307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramo1613. 

COMISSJ.O DI TRAN5PORTI5, COMUNICAÇ015 
E O IRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

1. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
4, José Esteves 
S. Paulo Guerra 

I. .EvCJndro Carrei'ro 

2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Suplente• 

1. Orlando Zancaner 

2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vilela 

1. lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DI COMIS5015 MISTAS, ESPECIAIS 
. E DIINQUliiTO 

Comltaies Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramol303. 
11 Comissões Temporários para Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei On;omentório lar!. 90 do Regimento 

Comuml. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves- Ramal 7ó2; Harol­

do Pereira Fernandes- Ramal 67 4; Marilia de Carvalho Bricid - Ramal 
314; Cleide Mario B.F. Crot. - Ramal 598; Joliono Lauro da Escossio 
Nogueira- Ramal314. 

SENADO FfDIRAL 
SUISICRnARIA DI COMI5501S 

SERVIÇO DI COMI5501S PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

HOIIARIO DAS IIUNIOIS DAS C.OMISSOIS PIIMANINTIS DO SENADO FEDERAL 
PARAOANODI1975 

'PERCA s A L A ASSISTEM'l'E HORAS QtftHTA S A L AS ASSISTENTE 

EPI'l'ÂCIO PESSOA 
LtDA 0910 c. o. F.-

RIN BARBJSA 
C. A. "R· Ra111al - ti15 Rêllllai!l - 621 e 716 RONALIXl 

"""' QUARTA s A L A s ASSlSTEWl'E c.e:.c. Ct.bVIS BEVILÁCQUA 
Rallal - 623 C LEI DE 

10: 

CLÔVIS Be;viL).cQUA MARtA c.s.p.c OOELHO RODRIGUES CLÁUDIO 
c.c.J. 

Ramal - -523 HEL!NA R-mal - 613 LACERDA 
10:00 

c. e:. EPITÁCIO PESSOA RUY BARBJSA 11ARCUS 
Ramal - 615 DANIEL ~·F· "Rafllai!l - 621 e 716 VINICIUS 

10:30 

C. R. E RIIY BAR!IOSA-
CÂNOIIXl C.M.Eo EPITÁCIO PESSOA 

MAl"'' 
10:30 

Ralll<~is • 621 e 716 R<V~~al - 615 

C.A. 
COELHO WDRIGUES 

MAURO c.L.s. CLÔVIS BEVtLÁCQUA CLÁUDIO 
Ramal - 613 Ramal.- 623 LACERDA 

1:00 c. R. 
CLÓVIS liEVILÁCQUA <>IA EPITÂCIO PESSOA 
Ran.al - 623 ARMEM ll:OO c.s. Ramal - 615 A'JNALOO 

'YJO 
CthVIS IJBVILÂCQUA 

L tOA C.T. 
COELHO RODRIGUES 

C).NDIIXl c.s.N. Ralilal - 623 Ra~~al - 613 

I 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Cenlro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Poslal 1.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


